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Ãs 11 horas. acham-se presentes os Srs. Senadores: 
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Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Franco Montore - Orestes Quércia - Orlando 

. Zancaner - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio Coelho­
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Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA . 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Ro-
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cha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA - Vieira da Silva -
ARENA. 
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ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. . 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MOB; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Ulisses Potiguar­
ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 
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Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette ,.....,. MOB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes Ga­
delha - MOB; Maurício Leite'- ARENA; Octacílio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema -.ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasçoncelos - MOB; Joaquim Couti"nho -
ARENA- Joaquim Guerra - ARENA- Josias Leite -
ARENA- Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ri­
cardo Fiuza - ARENA; Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho 
-MOB. . 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; Jo­
sé Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Pas­
sos Pôrto - ARENA; Raimundo Oiniz- ARENA. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; Hen­
rique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico Oli­
veira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; 
João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur 
Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes 
- ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira -
MOB; Noide Cerqueira- MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; 
Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; Rômulo Gal­
vão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo Albuquerque 
- ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; 
Wilson Falcão - ARENA. 

Espirito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; Pa­
rente Frota -ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Álvaro Valle - ARENA; Amaral Netto -
ARENA; Ário Theodoro - MOB; Brígido'Tinoco - MOB; Célio 
Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio Ayres -
ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil - ARENA; 
Emmanoel Waismann - MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; 
Flexa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; Francisco 
Studart - MOB: Hélio de Almeida - MOB; Hydekel Freitas­
ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; Joel Lima - MOB; Jorge 
Moura - MOB; José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad -
ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; 
José Sally"':" ARENA; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio -
MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; 
Lysâneas Maciel - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; 
Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro 
Teixeira. - MOB; Moreira Franco - MOB; Osmar Leitão -
ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; Peixoto Fi­
lho - MOB; Rubem Oourado - MOB; Rubem Medina - MOB; 
Walter Silva - MOB. 

MlnuGerals 

. Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; J.orge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire 
- ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA;. 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azeredo - MOB; Sílvio Abreu Júnior -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo Neves - MOB; 
Tarcísio Oelgado - M OB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares- MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto­
ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Blotta 
Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Amaral- MOB; Frederico Brandão 
- MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu 

. Pitcri - MDB; Herbert Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes -
MOB; Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João 
Arruda - MOB; João Cunha ~ MOB; João Pedro - ARENA; 
Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo'- MOB; José Camargo 
- MOB; Lincoln Grillo- MOB; Marcelo Gato - MOB; Octacílio 
Almeida - MDB; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato -
MOB; Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy 
Côdo - M OB; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho -
MOB; Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Mendes - MOB; 
Ulysses Guimarães- MOB; Yasunori Kunigo - MOB. 
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Golá 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- M 00; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Henri­
que' Fanstone - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jarmund 
Nasser - ARENA; Juarez Bernardes- MOB; Rezende Monteiro 
- ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato GrolSO 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão MUller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Oarém - ARENA; Valdomiro .Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo.,-ARENA; WalterdeCastro- MOB. 

Paran' 

Adriano Valente -' ARENA; Agostinho Rodrigues 
ARENA; Alencar Furtado - MOB;Alípio Carvalho - ARENA; 
Ãlvaro Oias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - Á'RENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flâvio Giovini -
ARENA; GamalielGalvào - MOB;Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes Macêdo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nc:lson Maculan - MOB; Norton Macédo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Pedro Lauro - MOB; 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior -:- MOB; Wal­
berGuimarães- MOB. 

Santa Catarina' 

Abel Ãvila - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib Che­
rem - ARENA; Ernesto de Marco '- MOB; F.rancisco Libardoni­
MOB; Henrique Córdova - ÁRENA; Jaison Barreto - MOB; 
João Unhares - ARENA; José Thomé - MOB; Laerte Vieira -
MOB; Luiz Henrique ~ MOB; Nereu.Guidi -ARENA; Pedro 
Colin.- ARENA; Valmor de I,.uca - MOB. ' 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; 
Alexandre Machado - ARENA; Aluizio Paraguassu - MOB; 
Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto' 
Trein - ARENA; Carlos Santos - MOB; Cid Furtado -
ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalvés - ARENA; 
Getúlio Oias - MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; José Mande11i ....:. 
M 00; Lauro L~itão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Lidovi­
no Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOB; Nadyr Rossetti 
- MOO; Nelson Marchezan - ARENA; Nunes Leal -ARENA; 
Odacir Klein - M OB; Vasco Amaro - ARENA. ' 

Amap' 

Antônio Pontes - MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana -MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Malalhies, Pinto) - As listas de pre­
sença ac~sam o comparecimento de S9 Srs. Senadores e 3S0 Srs. 
Oeputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: . 

A Associação dos Diretores de Jornais do Interior do Rio 
Grande do Sul - AOJORI - é uma entidade que congrega a .im­
prensa interiorana do meu Estado. Anualmente, o prestigioso órgão 
realiza congresso em diferentes cidades, onde os Oiretores de jornais 
debatem os problemas relacionados com a Imprensa. Esses certames 
vêm sendo coroados de abspluto sucesso e sempre se revestem de , 
raro brilhantismo. . 

Neste ano, o 149 Congresso se realiza na cidade de Carazinho, 
obedecendo ao seguinte programa: 

"Sexta-feira, dia 17 de outubro 

Oas 14 às 18 horas ..,.1 nscrições 
Local: Biblioteca Pública Municipal. 
Às 20,30 - I nstalação Solene do Congresso 
Palestra de S. Ex' Ministro Ney Braga. 
Local: Clube Comercial 
Jantar oferecido pela Administração Municipal e classes 

produtoras de Carazinho. 

S''''ado, dia 18 de outubrO' 

Às 11,00 - Reunião Preparatória do Congresso 
Às 11,30 - Sessão Plenária do Congresso 
Às 12,00 - Almoço no Parque da cidade 
Às 14,30 - Assembléia-Geral da ADJORI 
Alterações dos Estatutos. 
Às 18,30 - Coquetel e jantar oferecido pela Comuni­

dade de Campo Real. 
Às 23,00 - Programação Social à cargo da sociedade 

local. 

Domina0, dia 19 de outubro 

Às 9,00 - Assembléia-Geral da ADJORI 
Eleiçã~ da Diretoria 
Às 11,00 - Recepção a Sua Excelência o Sr. Go­

vernador do Estado no Plenario do Congresso. 
11,30-lnauguração da nova editora da PUBLlPAN. 
12,30 - AlmoÇO oferecido p~la Administração Muni­

cipal e classes produtoras de Carazinho, no Pavilhão Bom 
Jesus." 

Para este importante conclave acabo de receber o seguintç e hon­
roso convite: 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Federal 
Antônio Bresolin 
Brasília 

Nos dias 17, 18 e 19 do corrente, a Associação dos Dire­
tores de Jornais do' Interior do Rio Grande do Sul­
AOJORl, fará realizar na cidade de Carazinho, sob o patrocí­
nio dos Jornais, Jomal da ProIIuçio, NotlelOlO e A Unidade 
seu XIV Congresso, nos termos da programação que es­
tamos anexando. 

. Será honrosa para nós a presença de V. Ex', como con-
vidado especial à Sessão Solene da abertura no dia 17 às 20 
horas e 30 minutos, no salão nobre do 'clube Comercial. 

Contando com o prestígio de V. Ex', antecipadamente 
gratos subscrevemo-nos. 

Cordialmente - Or. Henrique Alfredo Caprara, 
Presidente. 

Agradecemos a honrosa deferência; formulo votos de' abSOluto 
sucesso para o importante Congresso. (Multo bem!) . 

o SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Ney Lopes. 
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O SR. DEPUTADO NEY LOPES (ARENA - RN. Pronunda 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente.' Srs. Congressist'ls: 

Um'l das maiores preocupações do Governo, ultimamente. era 
fazer Cllm que. por ocasião da fixação do reajuste do salárip mínimo. 
fossem utilizados dados e coeficientes que Significassem a verdadeira 
posição da desvalorização da. moeda. para que o trabalhador brasi­
leiro que recebesse esse tipo de pagamento tivesse realmente o mí­
nimo p.lra o seu sustento. 

Como prova disso. temos o último reajuste salarial em índices 
superiores ao do custo de vida, o que representa. não resta a menor 
dúvida. uma recomposição do valor do salário mínimo. Agora. o Mi­
nistério do Trabalho acaba de assinar com o Ministério da Previ­
déncia e Assistência Social convênio para que a Empresa de Processa­
mento de Dados da Previdência Social - DATAPREV. forneça, 
mensalmente. boletins técnicos, com dados sobre as áreas de empre­
go. salúrio e acidentes do trabalho. 

Vejam. Srs. Congressistas. que, além do problema rdativo ao sa­
lúrio. o Governo. através do Ministério do Trab'alho. preocupa-se 
também. com dois outros aspectos da maior importância para a 
economia nacional: número de empregos e acidentes do trabalho. 

Por esse convênio. o Ministério do Trabalho terá condições de 
'lvaliür em todas suas extensões ~as integrantes do aumento do 
custo de vida e. em conseqUência, poderá fixar um salário real de 
mancir'l a que possa fazer face à devação do custo de vida. O Minis­
tério receberá da DATAPREV os números relativos aos empregados 
'lssalariados. dos empregadores. dos autônomos. avulsos, do­
mésticos·beneficiados pela Previdência Social e empregados em enti­
dades filantrópicas. além dos contribuintes desempregados que 
pagam em dobro.' ' 

Relativamente ao campo do salário, nas áreas urbanas. o Minis­
tério terá um espelho da situação do salário médio. uma relação 
entre o salário mínimo. o salário médio e o valor total da folha de 
àssalariados do País. Quanto aos acidentes do trabalho. vai ser 
possívd saber. além do número.de acidentes. quais os tipos He aci­
dentes. atividade da empresa, a do acidentado, tempo de afasta­
mento do trabalho. valor das indenizações pagas. estimativa dos 
custos e pr.:juízos decorrentes dos acidentes ocorridos e, por último, 
uma relação de óbitos por mil. 

Anualmente. o Ministério terá. também. uma relação sobre a 
populaçào urbana economicamente ativa. dividida por classe de 
salário. com intervalos pr.:determinados. por idade e pQr sexo. 

Deve-se destacar que isto é um fato novo na vida político-econô­
mica do País. porque nunca dois Órgãos oficiais se deram ao tra­
balho de. em conjunto. levantarem dados verdadeiros para a fixação 
de uma política correta. sobre o real valor das necessidades do traba­
lhador brasileiro. o número de empregos e. também. o que é mais im­
portante. o levantamento exato do número de acidentes do trabalho •. 
suas causas e conseq UilOcias. 

I:. pois. não resta dúvida. medida do maior significado. ta.1to do 
ponto de vista econômico. quanto político. o convênio que os Minis­
ti:rios do Trabalho I! da Previdência Sociàl acabam de assinar. o qual 
niio poderia deix'lr de ser consignado nesta tribuna, o que faço com 
muita alegria. neste momento. aproveitando o ensejo para congra-
1lI1'lr-mc com o Ministro Arnaldo Prieto. por mais este passo em 
ravor do anrimoramento da nossa política social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao Ihlhre D<!putado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) 

Sr. I'n:sidente. Srs. Congressistas: 

Lelllhrll'l11l! ue haver lido. quando os ilustres Deputados Pereira 
I..,p<!s <! Etclvino Lins anunciaram que não mais se candidatariam à 
r<!nO\';II';:lll UI! seus mandatos. que. com isso, Brasília perderia os dois 
úniws patrícios que ainda usavam chapéu .. 

A·.notícia dos jornais linha men~s o sentido de uma· curiosidade 
do que revdava uma outra realidade do Brasil de hoje: em geral. 
ninguí:m mais usa chapi:u. Em geral. sim, porque ainda em muitas re­
giôes o uso do chapéu é mais ou menos comum. sobretudo para os 
mais velhos. 

A nova moda - a moda dos sem chapéu - resultou em que 
'lqudas quase cinco dezenas de fábricas que existiam se reduzissem. 
.ltualnlente. a apenas duas. de grande porte - uma em Campinas e 
outra em Limc:ira - e a' talvez. meia dúzia de pequenas indústrias. E 
sào est'lS as fábricas que. agora. abastecem as necessidades do mer­
<!ado brasilc:iro. e mais ainda. geram divisas fortes para o País. seja. 
exportando o produto acabado. seja exportando carapuças de. feltro 
p.lra a rabricação de chapéu, sobretudo para os Estados Unidos. a 
Bolívia e o Paraguai, e com negócios em andamento no Japão, Áus­
tria e Venezuela. 

Des'taco. por importante. que a indústria de chapéus e deca­
rapuças de feltro emprega numerosos brasileiros. muitos deles com 
10.20 ou 30 anos de serviço e que ficariam sem mercado de trabalho 
c~m a extinção de tal indústria. Insisto, ainda. que a exportação de 
tais artigos gera fortes divisas para o Brasil. 

Daí por que convoco a atenção do ilustre Ministro da Fazenda. 
Dr. Mário Henrique Simonsen. e. do honrado Presidente do Banco 
Central. Dr. I>aulo Lira. para a ameaça de cessação de atividades da 
indústria chapc:lc:ira. advinda da Resolução .n9 331. aquela mesma 
que pode ser facilmente transposta pelas multinacionais e que é qua­
se impossível de cumprir para as pequenas e médias empresas. 

Com a Resolução n9 331, que obriga ao depósito de 190% do va­
lor das importações pelo prazo de·seis meses. vai ser impossível. ao 
Brasil. rabricar os chapi:us que consome; será impossível continuar a 
exportar as carapuças de feltro. que nos rendem divisas. 

Ninguém. honradamente. pode classificar - mesmo com a dimi­
nuiçi"1O do uso do chapéu. no Brasil - que as peles de coelho impor~ 
tadas para o seu fabricp. e que são a matéria-prima. line qu. non, 
sejam classificadas como artigo supérnuo. E tanto é assim que. nas 
paut.ls ;lIfandegárias. as peles de coelho, importadas. têm a alíquota 
zero!' , 

Sob pena de ficar sem capital de giro. sob pena maior de ir ao en­
ccrramento de suas atividades - não pode a indústria chapeleira na­
cional ser incluída na obrigação gerada pela Resoluçllo n9 331. qual;~ 
seja. a de efetivar o depósito. prévio. e por seis meses. das impor- ~, 
táncias destinadas à importação de matéria-prima fundamental para' 
o SI!U trabalho. A ser assim, teremos o desemprego de numerosos 
brasileiros e. com isso. a perda de um mercado consumidor mundial. 
qUI! nos paga muito mais do que consumimos com a importação das 
peles de coelho. ' 

Este. o motivo por que me animo em defesa dos interesses 
maiores do País. a pedir ao Governo. sobretudo nas pessoas dos Srs. 
Ministro Mário Henrique Simonsen e do Presidente do Ban'co Cen­
trai. Dr. Paulo Lira. a rever a medida que, mantida. porá fim à indús­
tria brasileira do chapéu. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mal.lhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado A.H. Cunha Bu~no. 

O 'SR. A.H. CUNHA BUENO (ARENA - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Apr<!sentarc:i hoje. na sessão da Câmara dos Deputados. projeto 
de lei quc dispôe sobre a criação de Fundações de Pesquisa para 
Desenvolvimento da Tecnologia Industrial. e determina outras 
providi:nci'ls. . 

Ao dar conhecimento da justificativa desta nova propositura. 
desejo despertar o interesse dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores 
r.1ra o estudo sobre o grave problema do desenvolvimento da 
tccnologia industrial. 

A polític;l de ciência originou-se. no Brasil, da criaçào do Conse­
lho N'lcional de Pesquisas. cujo objetivo era coordenar e estimular 
a p<!squisa dentilica e tecnológica e identificar áreas prioritárias. 



2900 Sexta-Ceiral7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1975 

para as quais o referido Conselho carrearia reforços financeiros. 
Prestou indiscutíveis serviços este Conselho, concedendo bolsas de 
apl!rfl!içoamento e pesquisa, favorecendo a pós-graduação, auxilian­
do pesquisas em vários pontos do País e complementando salários de 
pl!sq uisadores em diversos Estados. Entretanto, estruturado em for­
ma de coll!giado de ampla dimensão, sua ação executiva, dinamis­
mo e comunicação ficaram prejudicados, o que se renetiu na ausên­
cia de relatórios sistemáticos. 

Embora concebida e instituída antes do Conselho Nacional de 
_ Pesquisas, a Fundação para o Amparo da Pesquisa do Estado de 

São Paulo, que se acha inscrita na Constituição Estadual desde 1947, 
só se tornou realidade muito depois, no Governo Carvalho Pinto. 
Tendo ganho excelente estrutura administrativa, e desde o inicio 
entregue sua direção a cientistas do maior renome e da maior capa­
cidade, logo se projetou essa Fundação no cenário nacional, como 
exemplo de órgão capaz de bem orientar uma politica de ciência, 
dinamizar pesquisas e contribuir para a formação de pessoal al­
tamente qualificado. Além disso, a Fundação, desde seus primeiros 
anos de vida, tem publicado substanciosos e preciosos relatórios 
anuais, que descrevem todas as suas atividades. ReCentemente publi­
cou um completo volume que resume essa proficua existência e mos­
tra como foram esclarecidos os constituintes que em 1947 incluíram 

. no Texto Constitucional paulista o dispositivo que mándava criar a 
Fundação e dotá-Ia com meio por cento da receita ordinária anual 
do Orçainel"\to. 

Outras Fundações semelhantes existem no Brasil, porém de 
dimensões mais modestas. 

A comparação entre a atividade do Conselho Nacional de Pes­
quisas e a Fundação de Amparo à Ciência do Estado de São Paulo re­
vela ter esta última desenvolvido atividade mais coerente e talvez 
mais proficua, o que certamente não decorre' de deficiência dos ho­
mens que dirigiam o Conselho ou dele fizeram parte, mas da estrutu­
ra mesma que não lhe permitia ação rápida e tão coerente. Não se 
prl!tende diminuir o Conselho Nacional de Pesquisas, mas revelar o 
adiantamento de São Paulo, p~eocupado em dotar a Fundação da 
mdhor organização, modelo ora adotado pelo Governo Federal, ao 
reformular o Ministério do Planejamento e subordinar à Secretaria 
do Planejamento da Presidência da República o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, órgão no qual se trans­
formou o antigo Conselho Nacional de Pesquisas. 

A tendência que vem atualmente dominando a politica de ciên­
cia define-se no sentido de transformar tais institutos de pesquisa em 
companhias comerciais, destinadas à venda de tecnologia. 1::0 que. 
vem, infelizmente, ocorrendo em São Paulo. A essa tendência. 
consideramos mais prudente e promissor o estabelecimento de 
incentivo de ordem fiscal e creditiva, por parte do Governo Federal. 
permitindo a grupos particulares, como ê o caso da INTECA. indús­
tria :lutomobilística, organizar fundações ou institutos sem fins 
lucrativos para o desenvolvimento da tecnologia industrial. ficando 
o Governo Federal I! os Estaduais concl!ntrados nas pesquisas de 
interesse nacional. A criação dI! Fundações de Pesquisa para o 
D..,senvolvimento da Tecnologia Industrial, com incentivo do Impos­
to de Renda, é objeto do projeto de lei que hoje proporemos na 
Cúm:lra dos Deputados e que merece sl!r profundamente analisado. 

Isentamos da tributação do Imposto de Renda os valores efeti­
vamente "plicados por pessoas fisicas e jurídicas na criação ·de 
Fundações de Pesquisa para o Desenvolvimento da Tecnologia 
Industrial. A isenção beneficia também o contribuinte que doar par­
ecia de sua rl!nda às fundações já em funcionamento. Tais institui­
ções nflO terão fins lucrativos, I!, em caráter contratual, poderão 
promover pesquisas para terceiros. desde que os rendimentos sejam 
reinvestidos I!m novas pesquisas. 

E preciso investir corajosamente na ciência, mas investir sem 
destruir instituições, sem dispersar grupos de pesquisa. sem margina­
lizar cientistas, mas incentivando o nascimento de novas fundações, 
;1 exemplo do que sugerimos em nossa iniciativa legal. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (MDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Lã da tranqüila Pádua. um filho de lavrador, hoje eminente 
jurista.·mas sempre um homem que ama a terra e dela não se desliga. 
vem a mensagem em forma romance, "Lavradores do Brasil- histó­
ria de João". 

Amilcar Rodrigues Perlingeiro, na evocação de sua infância e 
mocidade passadas no contato direto com os lavradores. seus proble­
mas e seUS dramas, presta homenagem à obra de seu pai que, como 
confessa, levou muito a compreender, pois no amadurecimento da 
vida sentiu todo o idealismo daqueles que fizeram. do cultivo da terra 
não apenas uma atividade para viver. mas um instrumento para a 
grandeza e o progresso da Pátria. 

Diz o seu prefaciador: 
"O autor é um idealista. Daqueles raros de se encontrar 

em carne e osso. Como advogado, como juiz, é sempre sensí­
vel aos problemas alheios, esquecendo-se.dos próprios. Este 
livro não é só a experiência de longos anos de vivéncia. I:: a 
extravasão de um problema que o angustia, tritura sua alma e 
tira-lhe a tranqüilidade. 'Fruto de uma longa. hibernação. o 
seu eu em ·amargurado explode neste livro como um grito: 
num apelô desesperado. Não sendo ele vítima, por ver a injus- . 
tiça sem poder remediá-Ia. O livro é o consenso. a soma e o 
resumo de sua própria experiência. Filho de grande fazen­
deiro de café do Norte Fluminense, no princípio deste século 
até a década de 40. seu' pai era um tipo patriarcal evoluído. 
viajado, atualizado. Para sua fazenda - Trinácria - conver­
giam os luminares que ele conseguia empolgar com seu en­
tusiasmo envolvente e ali se discutiam e se publicavam em jor­
nal impresso na própria fazenda, O Agr'rio, os assuntos pal­
pitantes da época. Quando se mudou para a cidade. fundou 
um colégio, que está transformando em Faculdade; instalou 
luz elétrica na região e construiu as melhores casas." -

Vivendo assim, preocuparam-no sempre os problemas dos que. 
como ele também viviam no campo, e, por isso mesmo. confessa: 

"Sendo essa a minha ,origem e meu meio. não poderia 
deixar de manifestar-me sobre a lei que rege as relações de tra­
balho no campo. No meu entender, ela foi feita por quem 
não tem o mínimo conhecimento da vida rural, talo seu afas­
tamentoda realidade. Criou uma situação de intranqüilidade 
e desconfiança que está destruindo a organização da lavoura. 
prejudicando a produção." 

Eis o seu corajoso grito de alerta. insuspeito e respeitado. Eis a 
mensagem que deve merecer a análise séria e desapaixonada do 
Congresso Nacional. Amilcar Rodrigues Perlingeiro traz, com o seu 
"lavradores do Brasil - história. de João", à meditação de todos 
quantos têm as responsabilidades na condução dos destinos . do 
Brasil. a sua contribuição. e mais do que isto, lança a sua 
adevertência, que não pode passar despercebida aos homens de boa­
fé. 

Agora mesmo, o Projeto de lei n9 634. que cuida do novo 
Código Civil, insere no Livro 11 - Da Atividade Negociai - o art. 
n9 1.021 que cogita da empresa rural, matéria de grandes preocupa­
ções do autor. que I!m síntese e com marcante clareza, co,!!enta: 

"Parece que há uma intenção de se organizar a lavoura 
nos molde~.empresariais. Todos sabem que as empresas não 
distribuem di:videndos .. Para distribuírem uns míseros seis 
por cento ao'ano'~a'uma lei em andamento para obrigá-Ias a 
tal. Mas, mestf;o qu'e essa lei seja promulgada, dificilmente 
conseguirá o seu objetivo. Ninguém porá o seu capital em em­
presas agrícolas, pois o lucro é ainda menor do que nas ati­
vidades industriais ou comerciais. Muitos paises já tentaram 
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mudar o sistema individual da exploração da terra, mas o sis­
tema não Tuncionou.Convicto. de que qualquer mudança 
nesse sentido é prejudicial, ou pelo menos prematura, resolvi 
escrever este modesto livro." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao inscrever nos Anais do 
Congresso Nacional o lançamento de "Lavradores do Brasil- histó· I 

ria de João", do Dr. Amilcar Rodrigues' Perlingeiro, não quero 
apenas registrar o aparecimento 'de mais uma obra que vem enrique· 
cer a literatura brasileira, mas destacar o seu alto significado para 
com os problemas do meio rural. Ela é um convite 'ao exame da ques- . 
tão, e isto é dever de todos nós, representantes do povo. (Multo bem!)' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDR - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, eminentes Congressistas: 

Estou, cada vez mais, esforçando-me para entender porque, 
estando o Congresso, neste instante, em trabalho, de alta importân­
cia, existe, ao mesmo tempo, na Comissão de Relações Exteriores, 
um painel de assuntos internacionais, cuja matéria de hoje, é o "Qua­
dro Militar Contemporâneo", quando está falando o nosso 
compatríci!-l, General-de-Exército, Fritz Azevedo Manso. 

Não entendo, portanto, Sr. Presidente, porque temos, con­
comitantemente, esses dois trabalhos. O Deputado ou o Senador faz 
um esforço para compreender e estudar esses assuntos de alta espe­
cialidade, para servir melhor. Não sei, assim, porque há este estado 
de coisas, jâ que nós não podemos estar, ao mesmo momento, em 
dois lugares. 

Só estou menos amolado, porque o alto funcionalismo da Casa, 
representado na pessoa da D. Sarah Abrahão, me explicou que a 
Mesa faz um esforço muito' grande para resolver o problema. 
Explicaram-me que, sendo as sessões breves, a perda do parlamentar 
é menor; e que os membros da Mesa, com os seus funcionários, nas 
pessoas de D. Sarah Abrahão, da senhorita lone Ramos de 
Figueredo e da Senhera M~rilda de Camargo Rosas, e certamente de 
outros. conseguem entrosar as sessões e diminuir as tensões e os 
prej uízos. Se· não fosse, então, a dedicação da Mesa e desses 
funcionârios, os prejuízos de cada parlamentar seriam maiores. 
Espero que, em breve, os trabalhos de cada Câmara, e do Congresso 
sejam realizados sem concomitâncias desastrosas. 

Dito isto. Sr. Presidente, já que não posso me demorar, porque 
tenho que estar presente a outros, trabalhos, inclusive ouvir o 
General referido, apenas, de relance, direi o seguinte: impressiona­
me vivamente a situaçãó da Justiça em nosso País: A reforma do 
Judiciário já deveria ter saído e estar funcionando há bastante 
tempo. O Poder Judiciário merece mais, muito mais atenção e dedica­
~ào do País. 

Cantamos na escola, nos cursos primário, secundário e superior, 
que há três Poderes independentes, harmônicos. Aceito esta idéia. 
Porém. destaco, nos três Poderes, o Judiciário, em que pese o fato de 
pertencer cu ao Poder Legislativo. Os três Poderes' são iguais, ser­
vem à Nação. porém o Poder Judiciário tem um mister mais profun­
do e primordial'e prioritárió. Por que? Porque o Poder Judiciário é o 
l'oder quejulga os membros do Poder Executivo, do Poder Legislati­
vo e do próprio Poder Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O tempo de V. Ex' 
está esgotado. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Concluo, Sr. Presidente. 

Trago, então, a minha palavra para que todos nós trabalhemo,s, 
de tal forma, que se possa apressar e executar a Reforma Judiciária, 
que deve levar em mira a vitaliciedade, a inamovibilidade e a 
irredutibilidade. O Poder Judiciário tem que ser exercido por ampla 
segur~nça. com a devida intocabilidade. Tenho em mãos, Sr. 
Presidente. um trecho do jornal Correio Rrazlllen!le, do dia 30 de 
setembro de 1975, que peço seja transcrito, já que o trecho não vai 

além das célebres três laudas das exigências da direção dos trabalhos. 
Muito obrigado. (Multõbem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ANTUNES DE OLIVEIRA. EM SEU DISCURSO. 

Supremo quer reforma do Judlélúlo através de mudanças na 
Constituição' 

O Pn:sidçnte do Supremo Tribunal Federal, Ministro Djaci 
Falcão, afirmou em conferência promovida, ontem, no auditório da 
PETROBRÁS que "não é demüsiado acentuar que o Governo deve 
se dispor a gastar um pouco mais com o Poder Judiciário, a fim de 
lhe proporcionar uma estrutura adequada ao relevante papel que 
vem desempenhando, com sacrificios, na hora presente". A afirma­
ção de Djaci. Falcão se baseia na constatação de que a Justiça está em 
crise, o que vem preocupando as autoridades dos três Poderes da 
República. 

Necessitamos de uma reforma de âmbito constitucional, bem 
assim na esfera da legislação ordinária, particularmente processual, e 
na organização judiciária, para que se preserve a indispensável 
credibilidade na Justiça.- frisou o Presidente do STF, condenando 
"as soluções de emergência, que tão cedo se tornam infrutíferas, 
conforme nos mostra a experiência". 

Na sua conferência promovida pelo IV Seminário de Serviço 
Jurídico da PETROBRÁS, e considerada pelos présentes de grande 
importáncia nacional, Djaci Falcão, ao lembrar que "ao' Judiciário 
foi conferida a ta refá mais delicada, que é a distribuição da Justiça", 
admitiu que "a existência das chamadas garantias subjetivas ou 
funcionais asseguradas aos Juízes - vitaliciedade, inamovibilidade e 
irredutibilidade de vencimentos - são instituídas, afinal de .contas, 
em beneficio da própria sociedade, eis que tanto a proteção dos 
direitos individuais como a segurança social dependem, em grande 
parte, da 'atuação do magistrado". 

Prosseguindo, assinalou que "as falhas do mecanismo judiciário 
não 'são de hoje; acumularam-se ao longo de vários anos, sem que 
fossem tomadas medidas mais amplas e de maior eficácia". Feita 
essa observação, Djaci registra, referindo-se aos estudos para a 
reforma judiciária que têm recebido algumas "críticas equívocas", 
que"o problema não é tão simples e nem resulta de falta de empenho 
e dedicação dos m'lgistrados. ~ bom frisar, para afastar críticas 
equívocas ou malsãs, que, de modo, geral, há de ,parte dos 
magistrados, uma intensa dedicação ao seu mister. Com isso não 
negamos, é evidente, a existência de uma reduzida minoria sem voca­
ção para a 'magistratura". Admitiu, ainda, o Presidente do STF, a 
ajuda d~s computadores ';que se torna necessária à modernização 
dos serviços auxiliares e administrativos" da Justiça. 

"Almejamos, prosseguiu, o aparelhamento do Poder Judiciário, 
para que o controle judicial se exerça com rapidez em sua plenitude, 
demodo inconfundível, de acordo com os melhores'ensinamentos da 
ciência política, com a melhor compreensão dos temas jurídicos: e ' 
mais, temperado pela prudência extraída das lições da vida judican­
te". Frisou, ainda, que não se "ambiciona poder absoluto para os 
Juízes". 

"É oportuno lembrar ainda que se faz necessária uma Lei 
Orgânica da Magistratura, para que liquem bem explicitadas não só 
as garantias constitucionais asseguradas ao Juiz, mas também os 

,deveres essenciais. ao desempenho do cargo, formando, no seu· 
conjunto, as Iinha~ mestras do Poder Judiciário. A par disso, cabe a 
criação de um Conselho Superior da Magistratura, no plano mais ele­
vado, e órgãos semelhantes no âmbito dos Tribunais Superiores e de 
Segunda Instância.. Tais orgaos poderão trazer benéficas 
providências administrativas e disciplinares, em prol da unidade 
orgánica e de regular funcionaménto da Justiça." 

"Não se oferece ao juiz as condições essenciais ao seu status. 
Não vejo como falar na ambicionada reforma sem se meditar. seria­
mente, em torno da aquisição e dã permanência de bons juízes. G 
tratamento condigno constitui um dos seus pontos capitais." 
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"No transcurso tleste ano, até o dia 25 do corrente mês foram 
distribuídos 6.283 processos, cabendo uma média de 685 para cada 
Ministro. Cabe esclare~er que em virtude da ocorrência de duas 
vagas, por aposentadoria dos eminentes Ministros Oswaldo Triguei­
ro e Aliomar Baleeiro, a distribuição se fez, durante' certo período, 
ora por 9, ora por 8 Ministros. Esses dados atestam o imenso e 
desarrazu,ldo esforço desenvolvido pelos Ministros, às vezes com 
sacrifício pessoal, para se desincumbirem da incessante carga de 
trabalho." 

"Temos fundadas, esperanças no prosseguimento da 
imprescindível e marcante obra - Reforma do Poder Judiciário, 
resultante de um encontro feliz, da visita do Excelentíssimo Senhor 
I'n:sidente Ernesto Geisel à casa do mais alto órgão judicante da 
N;II;rlll. a 16 de abril de 1974. Aguardamos, com elevada confiança, o 
cumprimenio da missão a cargo do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo. respectivamente." 

"PermitarÍl-me concluir dizendo que o Supremo Tribunal Fe­
d.:ral. sem interrupção dos seus afazeres normais, árduos e incessan­
tes. procurou com seriedade, singeleza e altivez cumprir o seu encar­
go. Saliento ainda que não nos furtaremos à colaboração que se fizer 
necessária ao êxito do alevantado empreendimento de há muito 
reivindicado pelos juristas, particularmente por nós, os Júízcs, que 
também procuram'os. na medida dos meios de que dispomos, aprimo­
rar ,IS instituições que engrandecem a Nação." 

o SR. PRESIDENTE (MIgllhies Pinto) - Não hã mais orado­
n:s inscritos para o período de breves comunicações. (PIUsa.) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se, hoje, às 21 
horas. neste plenário, destinada à votação das Propostas de Emenda 
:1 Constituição n~s. 19. 20 e 29. de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (MIgllhies Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo :1 finalidade da sessão, o Sr. 19-5ecr~tário irá proce­
der :1 leitura da Mensagem Presidencial n9 79, de 1975-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N979, DE 1975-CN 
(n9 309/75, nlorlgem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências que, no uso 
das atribuições que me conferem os artigos 59, parágrafo 19, e 81, 
item IV, da Constituição, resolvi sancionar com veto parcial o Proje­
to de L.ei n~ 9/75-CN, que "institui normas gerais sobre desportos, e 
d;í outras providi:ncias". 

I ncide o veto sobre as seguintes áisposições do referiçlo Projeto 
de Lei 

I - o Parágrafo único do artigo 19; 
II - a expressão "em todo o território nacional, de 3 (três) em 

3 (trés) anos," constante do artigo 20, caput; e ' 
III - o parágrafo 29 do artigo 20. 
Cuida a lei nova de limitar as sucessivas reconduções de dirigen­

tes máximos das Confederações. Federações e Ligas desportivas, 
assim propiciando renovação periódica dos comandos de tais enti­
dades em conson;íncia com a melhor compreensão do principio da 
temporariedade dos mandatos. 

Esse objetivo há de alcançar-se, entretanto, sem precipitação 
que se aproxime da retroação dos efeitos da norma restritiva, o que a 
Constituição repele. 

Nem conviria ao interesse público, certamente. surpreender 
atuais Ilwndat;írios dos entes desportivos com uma vedação insti­
tuídól ljuólndo já iminentes as eleições de 15 Confederações, cerca de 
300 Federações e mais de mil Ligas desportivas. 

Turbar-se-i .. o processo eleitoral em andamento, com inevitável 
prejuízo par:! o próprio desporto. 

Por isso sei mpôs o veto ao Parágrafo único que se aditara ao ar-
tigo 19 do I'rojeto original. . 

No artigo 20 do Projeto, incluiu"se ,expressão que teve de ser ve­
tada por inconciliáwrcom a sistemática ell:itoral do Sistema Despor­
tivo. 

É que os dirigentes a quem compete representar as associações 
desportivas não podem estar presentes. simultaneamente, às 
assembléias. em sedes diversas, das várias Ligas a que se filia o clube 
em função das diferentes espêcies de desportos praticadas. 

Igual impossibilidade ocorreria quanto' aos dirigentes das Ligas 
ou Federações ecléticas. 

Por outro lado, a participação 'em assembléia da entidade de 
mais alto nível pressupõe a eleição prévia dos mandatários que têm o 
encargo de eleger. Inviável,portanto, que na mesma data em' que 
recebam a qualidade de 'representantes das respectivas Ligas ou 
Feder:'lções. em distanciados· pontos do território nacional, cen~nas 
de dirigentes estejam se reunindo em ass~mbléia de outra entidade. 

Ademais. a coincidência das eleições em datas espaçadas sempre 
de três anos estaria em conflito com a norma do artigo 19, aput. que 
admite mandatos com duração menor que o triênio. 

Quanto ao parágrafo 29 do artigo 20, afigurou-se incompatível 
com a prerrogativa que o mesmo artigo, em seu uput, dá ao, Conse­
lho Nacional de De~portos no pertinente à fixação do cale'ndário elei­
toral. 

O interesse público mesmo em que se fundamenta a compe­
tência do órgão normativo· e disciplinador do désporto nacional 
aconselha não retirar-lhe a possibilidade de estabelecer o calendário 
eleitoral, em cada, época. segundo os interesses e as exigências 
cin;unstanl1iais do Sistema Desportivo. 

São estes os motivos que me levaram a vetar, parcialmente, o, 
Projeto em causa, !,S quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, em !l de outubro de ! 975. - Ernesto Geisel. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Institui normas gerais sobre desportos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Disposições Preliminares 

Ar!. 19 A organização desportiva do País obedecerá ao dispos­
to nesta Lei. à regul:lmentação subseqüente e às Resoluções que o 
Conselho Nacional de Desportos expedir no exercicio de sua compe­
tência. 

Art. 2~ Para os efeitos desta Lei, considera-se desporto a ati­
vidade'predominantemente física. com finalidade competitiva, exer­
citada segundo regras preestabelecidas. 

Art. 3\!. A União. os Estados. o Distrito Federal. os Territórios 
e os Municípios conjugllrão recursos. têcnicos e financeiros, para 
promover e incentivar a prática dos desportos em suas diversas 
modalidades. 

Ar!. 4" Observadas as disposições legais. a organização para a 
prática dos desportos será livre à iniciativa privada. que 'merecerá o 
amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos. 

Da Política Nacional de Educação Física e Desportos 

Ar!. 59 O Poder Executivo definirá a Política Nacional de 
Educação Física c Desportos, com os seguintes objetivos básicos: 

I - aprimoramento da aptidão física da população; 
11 - elevação do nível dos desportos em todas as áreas; 
111 - implantação c intensilicação da prática dos desportos de 

massa; 
IV - elevação do nível técnico-desportivo das n:presentac;ões 

nacion,lis; 
V - difusão dos desportos comororma de utilização do 'tempo 

de lazer. 
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Do Plano NaciGnal de Educação Física e Desportos 

Ar!. 6~ Caberá ao Ministério da Educação e Cultura elaborar o 
Plano Nacional de Educação Física e Desportos (PNED); observa­
uas as diretrizes da Política Nacional de Educação Física e Despor-
tos. 

Parágrafo único. O PNED atribuirá prioridade a programas de 
cstímulo 11 educação física e desporto estudantil, à prática desportiva 
ue massa e ao desporto de alto nivel. 

I 

Dos RecurSos para os Desportos 

Ar!. 7y O apoio financeiro da União aos desportos, orientado 
para os objetivos fixados na Política Nacional de Educação Física e 
Desportos, será realiz:.do à conta das dotações orçamentárias. 
uestinadas a programas, projetos e atividades desportivas e de re­
cursos provenientes: 

I - do Funão Nacional de Desenvolvimento da Educação; 
II - do Fundo de Apoip ao Desenvolvimento Social; 
111 ......; do reembolso de financiamento de programas ou projetos 

desportivos; 
IV - de receitas patrimoniais; 
V - de doações e legados; .e 
VI- de outras fonles. 
§ I. Os recursos de que trata este artigo serão creditados em 

subconta específica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação e aplicados de acordo com programas, projetos e ativida-. 
des, em conformidade com o Plano Nacional de Educação Física e 
Desportos. 

§ 2~ Qualldo se.destinar a obras e instalações, o apoiá financei­
ro referido neste artigo somente .. será admjtido com' o caráter de 
suplementação de recursos. . 

Ar!. 8y O apoio financeíro da União somente será concedido 
a entidades que observarem as disposições desta Lei e de seu regula­
mento ou as normas expedidas por órgãos ou entidades competentes 
do Sistema Desportivo Nácional. . 

Do Sistema Desportivo Nacional 

Ar!. 9~ O Sistema Desportivo Nacional é integrado por órgãos 
públicos e entidades privadas que dirigem, orientam, supervisio­
nam, coordenam, controlam ou proporcionam a prática do despor­
to no Pais. 

Ar\. 10 Para efeito de definição do Sistema Desportivo Nacio­
~~~: são reconhecidas as seguintes formas de organização dos despor- I 

I - comunitária: 
II - estudantil: 
111- militar: e 
I V - classista. 

Do Desporto Comunitário . 

Ar\. II O desporto comunitário, amadorista ou profissional, 
sob a supervisüo normativa e disciplinar .do Conselho Nacional de 
Desportos, abrange as atividades das associações, ligas. federações, 
confederações e do Comitê Olímpico Brasileiro, integrantes obrigató~ 
rios do Sistema Desportivo Nacional. 

§ I ~ As pessoas jurídicas de direito privado que proporcionam a 
prútica de atividades desportivas e nüo se integraram no Sistema 
Desportivo Nacional serão classificadas como entidades recreativas. * 2\' Observadas a compeléncia e as atribuições especificas dos 
Ministérios Militares e do Estado Maior das Forças Armadas, os as­
suntos relacionados com os desportos são da competência do Minis­
ti:rio da Educação e Cultura. 

Ar\. 12 As confederações, sob a imediata supervisão do Conse­
lho N acionai de Desportos, são as entidades responsáveis pela dire­
çào dos desportos ,nacionais, cabendo-lhes a representaçào no exte­
rior e o intercâmbio com as entidades internacionais, observada a 
competência do Comitê Olímpico Brasileiro. 

Ar\. 13 Cada confederação, especializada ou eclética, organizar­
se-á mediante a reunião de três federações, pelo menos, referentes ao 
desporto ou a cada um dos ramos desportivos cuja direção exerça ou 

. pretenda exercer no País, só podendo funcionar com prévia autori­
zação do Conselho Nacional de Desportos. 

Parágrafo único. Cada confederação adotará o código de re­
gras desportivas e as normas da entidade internacional a que estiver 
filiada e fará com que 'sejam observados pelas entidades nacionais 
que lhe estejam direta ou indiretamente filiadas. 

Ar\. 14. As federações, filiadas às confederações, são enti­
dades de direção dos desportos em cada Estado, no Distrito Federal 
e nos Territórios. • 

§ I~ Não poderá haver, em qualquer Estado, no Distrito Fe­
deral e nos Territórios mais de um.a Federação para cada desporto. 

§ 29 Sempre que haja, em cada Estado, no Distrito Federal ou 
qualquer dos Territórios,. pc:lo menos três associações desportivas' 
que tratem do mesmo desporto, ficarão elas sob a direção de uma fe­
deração, que poderá ser especializada ou eclÍ:tica. 

§ 39 Aos membros de poderes de federações aplica-se o dispos­
to no art. 21 desta Lei. 

Ar\. 15. As ligas desportivas, cuja organização b facultativa, 
são entidades de direção dos desportos no âmbito municipal. 

Ar\. 16. As associações desportivas ou clubes, entidades bási­
cas da orgariização nacional do desporto comunitário, constituem os 
centros em que os desportos são ensinados e praticados •. 

'Parágrafo único. As associações desportivas, no Distrito Fe­
oeral e nas capitais dos Estados e dos Territórios, filiar-se-ão dire­
tamente 11 respectiva federação; nos demais municípios, duas ou mais 

. associações desportivas, pratiçantes do mesmo desporto, poderão fi­
liar-se a uma liga que, por sua vez, filiar-se-á à federação cor­
réspondente .. 

Arl. 17. Caberá ao Conselho Nacional de Desportos fixar os 
requisitos necessários à constituição, organização.-e funcionamento 
das confederações, federações, ligas e associações desportivas, fi­
cando-lhe reservado, ainda, aprovar os estatutos das confederações e 
fed'erações e suas respectivas modificações. 

Ar\. ·I~. Sob pena de nulidade, os estatutos das confederações, 
das federações e das ligas desportivas obedecerão ao sistema de voto 
unitário na representação das filiadas em quaisquer reuniões dos 
seus poderes. 

§ I. O Conselho Nacional de Desportos padronizará o sistema 
de votação nos estatutos das confederações, federações e ligas 
desportivas. 

§ 29 As confederações, federalWões e.ligas desportivas terão, a 
partir da publicação do decreto de regulamentação desta Lei, o 
prazo máximo, improrrogável, de 90 (noventa) dias para adaptarem 
os seus Estatutos ao presente artigo. 

Ar\. 19. Os mandatos de· Presidente e Vice-Presidente dàs con­
federações, federações e ligas desportivas não poderão exceder de 3 
(três) anos, permitida a r.econdução por uma só vez. 

Parágrafo único. Os Presidentes e Vice"Presidentes que, na 
data da publicação desta Lei, estiverem cumprindo o segundo man­
dato sucessivo, não poderão ser reconduzidos. 

Art. 20. .As eleições para os poderes das confederações, federa­
ções e ligas desportivas, realizar-se-ão em todo o território nacional, 
de 3 (três) em 3 (três) anos, ém data previamente fixada pelO Conse­
lho Nacional de Desportos, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias da data marcada ·para a respectiva posse. 

fl9 As entidades, de qualquer nível, que se organizarem no pe­
ríodo compreendido entre as eleições gerais, elegerão os membros de 
seus poderes, com mandatos limitados ao tempo que faltar para a da­
ta das eleições gerais. 

§ 2y Entre a data das eleições dos poderes das ligas desportivas 
e das federações dev~rá medear um prazo mínimo de 45 (quarenta e 
cinco) dias: o mesmo ocorrerá entre as federações e as confederações. 
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Arl. 21. É vedado aos membros de poderes de confederações 
inttgrar podtr de qúalquer entidade direta ou indiretamente filiada, 

. salvo a assembléia-geral e o conselho deliberativo. 
Art. 22.· O Conselho Nacional de Desportos, por iniciativa 

própria ou mediante proposta da Confederação ou da maioria das fe­
derações interessadas, poderá reexaminar o quadro das confe­
derações existentes e propor ao Ministro da Educação e Cultura a 
criuçào de uma ou mais confederações e a supressão, desmelT!­
bramento ou fusão de qualquer das eltistentes. 

Do Comitê Olimpico BruUeiro 
Art. 23. Ao Comitê Olímpico Brasileiro, associação civil cons'­

tjtuídu, de acordo com a lei e em conformidade com as disposições es­
tatutárias e regulumentares do Comitê Olímpico Internacional, com 
independência e autonomia, são reconhecidos os seguintes direitos: . 

I - orgunizur e dirigir, com a colaboração das ·confederações 
desportivas nacionuis dirigentes do desporto amador, a participação 
do Brasil nos Jogos Olímpicos, Pan-Americanos e em outros de igual· 
n:tturela: 

11 - promover torneios de ãmbito nacional e internacional; 
111 - adotar as providências cabíveis para a organização e reali­

zução dos Jogos Olímpicos, Pan-Americanos e outros de igual.natu­
reza, quando o Brasil for escolhido para sua sede; 

IV - difundir e propagar o ideal olímpico no território 
bnlsileiro: 

V - cumprir e fazer cumprir, no território nacional, os estatu-· 
tos, regulamentos e decisões do Comitê Olímpico Internacional, bem 
como os de organizações desportivas continentais a que esteja vin-
euludo; " 

VI - representar o olimpismo brasileiro junto aos Poderes 
Públicos. 

Art. 24. É privativo do Comitê· Olímpico Brasileiro o uso da 
bundcira e dos sím bolos olímpicos. . 

Art. 25. O Comitê Olímpico Brasileiro, assegurada a auto­
nomia que: lhe é reconhecida, integrará o Sistema Desportivo 
N:lcionul. 

00 Desporto E~tudantil 
Art. 26. Para efeito de sua organização e estruturação, o des­

porto estuduntil será dividido em universitário e escolar. 
~ 19 O desporto universitário abrange, sob a supervisão nor­

IÍlativu do Conselho Nacional de Desportos, as atividades desporti­
vas dirigidus pela Confederação Brasileira de Desportos Universi­
tários, pdus rc:derações Desportivas Universitãrias e pelas 
Associações Atlé:ticas Acadêmicas. 

§ 2~ " O desporto escolar abrange, sob a supervisão normativa 
do órgão competente do Ministério da Educação e Cultura, as ati­
vidudes dcsportivas praticadas nas áreas de ensino de 19 e 29 graus, e 
serú orgunizudo nu conformidade das normas a serem estabelecidas 
por aqudc órgão. 

Art. 27. As entidades universitárias de direção do desporto 
integram, obrigatoriamente, o Sistema Desportivo Nacional. 

Art. 21l. As disposições deste Título, observado o disposto no 
art. 35, não se aplicam ao desporto praticado nas escolas e estabeleci­
Illentos de ensino das Forças Armadas e Aultiliares. 

Art. 29. Caberá ao Ministro da Educação e Cultura, ouvido o 
Conselho Nacional de Desportos, filtar o sistema de organização e as 
normas de funcionamento da Confederação Brasileira de Desportos 
Universitúrios, das Federações Desportivas Universitãrias e das 
Associações Atlé:ticus Acadêmicas, todas integrantes do Sistema 
Desportivo Nacional. 

Do Desporto Militar 

A rI. 30. Os desportos serão praticados nas Forças Armadas 
sob a direção do órgão espccializado de cada Ministério Militar e das 
organizaçõcs considerudas como Auxiliares das Forças Armadas. 

/\rt. 3 I. Cuberá à Comissão Desportiva das Forças Armadas 
(CDFA) organizar e dirigir as competições desportivas entre as For-

ças Arma.das, visando ao maior espírito de (..>nfraternização e à 
divulgação das práticas desportivas em toélo o território nacional, e 
constituir as representações nacionais a competições desportivas mi­
litares internacionais, opinando pelas Forças Armadas em 
congressos desportivos nacionais e internacionais, 

Art. 32. Os órgãos especializados das Forças Armadas e das 
organizações consideradas como AUltiliares destas coordenarão as 
atividades desportivas desenvolvidas na área militar. -

Art. 33. Nas Escolas de Formação de Oficiais é permitida, 
após a aprovação da autoridade competente, a criação de 
associações despqrtivas integradas por militares a elas perten.centes, 
as quais poderão ser filiadas às federações desportivas regionais da 
organização desportiva comunitária, e participar de suas competi­
ções oficiais, quando julgado co'nveniente pelo comando da or­
ganizução. 

, Art .. 34. As equipes representativas de unidades das Forças Ar­
madas e AUltiliares poderão participar de campeonatos e torneios re­
gionais e nacionais dirigidos ou organizaaos pelas confederações e fe­
derações dirigentes do desporto comunitário, nas regiões sob a 
jurisdição destas entidades. 

Parágrafo único. A participação a que se refere este artigo é: 
condicionada à prévia aprovação do regulamento da competição pe­
los órgãos dirigentes dos desportos nas Forças Armadas e Aultiliares. 

A'rt. 35. O desporto praticado nas Escolas e Estabelecimentos 
de; Ensino das Forças Armadas e das Corporações consideradas co­
mo Auxiliares destas· ficará subordinado à estrutura de organização 
do Desporto Militar, podendo as referidas Organizações participar 
das competições oficiais dos desportos esq.1dantis, na forma que vier 
u ser estubelecida em regulamento. 

Do Desporto CI.!III~ta 

Art. 36. Qualquer empresa poderá organizar uma associação 
desportiva classista, com personalidade jurídica de direito privado, 
integrada, eltclusivamente, pelos seus empregados e dirigentes. 

Art. 37. Elttinta, por qualquer motivo, a empresa, a associação 
desportiva classista a ela vinculada poderá subsistir, transformando­
se em ussociação desportiva integrante da área do desporto comuni­
tário, mediante adaptação de seus estatutos e filiação a qualquer enti­
dade dirigente do desporto. 

Art. 38. As associações desportivas classistas poderão ser 
grupadas, em cada Estado, no Distrito Federal e nos Territórios, em 
Centros Regionais de Desportos Classistas, aos quais é obrigatória a 
filiação a Centros Brasileiros de Desportos Classistas, entidades diri­
gentes no ámbito nacional. 

Art. 39. As associações desportivas classistas poderão liIiar-se 
às entidades do desporto comunitário e participar de suas competi­
ções oficiais, nas condições filtadas pelo Conselho Nacional de 
Desportos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao Fute­
bol profissional, o qual, em nenhuma hipótese, poderá ser disputado 
por equipes de associações desportivas classistas. 

Art. 40. O Ministro da Educação e Cultura, ouvido o Conse­
lho Nucional de Desportos, disporá sobre a organização do Despor­
to Classista. 

Do Conselho National de Desportos 

Art. 41. O Conselho Nacional de Desportos, do Ministério da 
Educação e Cultura, é o órgão normativo e disciplinador do Despor­
to Nacional." 

Art. 42. Compete ao Conselho Nacional de Desportos: 
[ - opinar, quando .consultado pelo Ministro da Educação e 

Cultura, sobre a Política Nacional de Educação Física e Desportos: 
11 - estudur, propor e promover medidas que tenham por obje­

tivo assegurar conveniente -e constante disciplina à organização e à 
:ldministração das associações e demais entidades desportivas do 
País: 
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III - propor ao Ministro da Educação e Cultura a expedição de 
normas refe:rentes à manutenção da 'ordem desportiva e à organiza­
çào da justiça e: disciplina desportivas; 

I V - editar normas complementares sobre desportos, inclusive 
o desporto profissional, observadas, quanto a este, as normas espe­
ciais de prote:çào de tais atiVidaçles; 

V - editar normas disciplinadoras dos Estatutos das entidades 
integrantes do Sistema Desportivo Nacional; 

VI - decidir quanto à participação de delegações desportivas 
nacionais em competições internacionais, ouv.idas as competentes 
entidades de alta direção, bem assim fiscalizar a sua constituição e 
desempenho; 

VII - editar normas gerais sobre transferência de atletas ama­
dores e profissionais, observadas as .dctcrminaçaea das entidades 
internacionais de direção dos desportos; 

vm - coordenar a c:laboração do C)llendArio Desportivo 
N::cional; 

IX - baixar normas referentes ao regime econômico e financei­
ro das entidades desportivas, inclusive no que diz respeito aos atos 
:ldministrativos; 

X - disciplinar a participação de qualquer entidade desportiva 
brasile:ira em competições internacionais; 

XI - baixar instruções que orientem a execução da presente Lei 
e do seu Regulamento.pelas entidades desportivas; 

XII - praticar os demais atos que lhe são atribuldos por esta 
Lei. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei indicarã quais as de­
cisões do Conselho Nacional de Desportos, que dependerão de 
homologação do Ministro da Educação e Cultura. 

Da Composlçio e Estrutura do Con(lelho Nadona1 de Desportos 

Art. 43 O Conselho Nacional de Desportos compor-se-ã de 11 
{onze) me:mbros, sendo: 

1-8 (oito) de: livre e:scolha do Presidente da República, dentre 
pe:ssoas de clevada expressão civica e de notórios conhecimentos e ex­
periência sobre desporto, com mandato de 4 (quatro) anos, permiti­
da a re:condução por uma só vez; 

11 - I (um) repre:sentante do Comitê Olímpico Brasileiro, por 
este: indicado; 

lU - I (um) representante das confederações desportivas, por 
cstas eleito, e:m reunião convocada e presidida pelo Presidente do 
Conselho Nacional de Desportos; 

IV -'0 dirige:nte: do órgão do Ministério da Educação e Cultura 
re:sponsável pela administração e coordenação das atividades de 
educação fisica c desportos, que integrarã o Conselho como mem­
bro nato. 

§!Y OS membros do Conselho, exceto o membro nato, serão 
nome:ados por ato do Prcsidente da Repúblíca. 

§ 2Y OS me:mbros referidos nos itens 11 e 111 deste artigo terão 
mandato de: dois anos, permitida a recondução por uma só vez, não 
sendo admitida nova indicação ou eleição no perlodo salvo nos ca­
sos de falecimento, renúncia, destitu'ição ou' perda da função de 
conselheiro. 

§ 39 Em caso de vaga, a nomeação serã para completar o man­
dato e: somcnte será considerada, para o efeito de limitar a recondu­
ção, se ocorrer na primeira metade do prazo normal do mandato. 

§ 4Y Dentre os membros referidos no item I deste artigo o 
Presidente da Rcpúblíca designarã o Presidente e o Vice-Presidente 
do Conselho. 

Art. 44 O Re:gimento do Conselho Nacional de Desportos se­
rá aprovado por ato do Ministro da Educação c Cultura, admitida a 
criação de Consclhos Regionais de Desportos na forma que vier a 
ser dcfi n ida. 

Medidas de Proteçio Especial dos Desportos 

Art. 45 Para efeito do Imposto de Renda, poderão ser abati­
das da renda bruta ou deduzidas do lucro as contribuições ou 

doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas às entidades esportivas 
que proporcionem a prática de pelo menos três esportes olímpicos. 

§ IY O abatimento nos termos deste artigo, realizado por pessoa, 
fisica, não poderã exceder o limite que for fixado pelo Ministêrio da 
Fazenda. 

§ 2Y O total das contribuições ou doações admitidas como 
despesas operacionais não poderá exceder, em cada exercício, de 5% 
(cinco por cento) do lucro operacional da empresa, antes de 
computaâa essa dedução. 

Art. 46. É concedida isenção do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados ao equipamento destinado 
à prática de desportos, sem similar nacional, importado por entida­
des desportivas ou órgãos vinculados direta ou indiretamente ao 
Conselho Nacional de Desportos. 

§ I q A concessão do beneficio ficará condicionada à prévia apro­
vação do Conselho,Nacional de Desportos, que examinarã a compa­
tibilidade do equipamento a ser importado com a natureza· e o vulto 

. da atividade desportiva desenvolvida pela entidade para o qual se 
destina. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se também, satisfeitos os 
requisitos do parágrafo anterior, ao equipamento importado por des­
portista, desde que esse equipamento conste de relação aprovada pe­
lo Conselho Nacional de· Desportos e homologada pelo Ministro da 
Educação e Cultura, e o pedido seja encaminhado através da Confe­
deração Desportiva, com parecer favorãvel deste. 

Art. 47 Ficam isentas do Imposto sobre Pro~utos Industriali­
zados as embarcações desportivas a remo e à vela, quando adquiri: 
das pelas e:ntidades desportivas para seu uso próprio. 

Art. 48 Nos anos de realização de Jogos Olímpicos, de Jogos 
Pan-Americanos e do Campeonato Mundial de Futebol, a Loteria 
Esportiva realiza rã, em determinado c;lia, um concurso de prognósti­
cos, cuja renda líquida total será destinada ao atendimento do prepa­
ro e à participação das delegações brasileiras nos referidos eventos 
desportivos: . . 

Parágrafo único. A data da realização do concurso de prognós­
ticos destinados a atender aos fins previstos neste artigoserã fixada 
pelo Conselho Nacional de Desportos, dentre as dos testes programa­

.dos para os citados anos, e será comunicada à Caixa Económica Fe­
de:ral, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49. Os órgãos oficiais incumbidos da concessão de bolsas 
de estudo deverão concedé-Ias, preferencialmente, aos alunos de 
qualque:r nível que se sagrarem campeões desportivos, nas áreas esta­
dual, nacional e internacional, desde que tenham obtido aproveita­
me:~to escolar satisfatório. 

Parágrafo único. 9s beneficios deste artigo se estendem aos 
campeões desportivos que não estejam estudando por carênci" de 
re:cursos. 

.Art. 50. Será considerado como de efetivo exercício, para todos 
os efeitos legais, o período e:m que o militar da' ativa, o servidor pú­
blico ou empregado de qualquer empresa, pública ou privada, estiver 
convocado para integrar representação desportiva nacional. 

Parágrafo único. Será disciplinada em regulamento a situação 
escolar dos estudantes que integrarem represe!1tação desportiva 
nacional. 

Art. 51. Os órgãos atualmente existentes no sistema desportivo 
brasilciro continuarão incumbidos de sua execução, até a regula-. 
mentação da presente Lei. 

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - De acordo com dis­
posto no § 2Y do art. 104 do Regimento Comum, fica assim constituí­
c!~ a Comissão Mista incumbida de relatar o veto: 

Pela Aliança Renovadora Nacional: - Senadores Tarso Dutra, 
Cattete Pinheiro e os Srs. Deputados Djalma Bessa e Hí:lio Campos. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro: - Senador Itamar 
Franco e Deputado Athiê Coury. 
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O SR. PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) - Nos termos do 
art. 105 do Regimento Comum. a Comissão deverá 'apresentar o 
relatório sobre o veto até o dia 5 de novembro. 

A convocação da sessão destinada à apreciação da matéria 
vetada será feita após a publicação e distribuição de avulsos 

contendo o texto vetado, o parecer da Comissão que o apreciou e'o 
relatório da Comissão Mista ora designada. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J J horas e 35 minutos.) 

ATA DA 160' SESSÃO CONJUNTA, EM 16 DE OUTUBRO DE 1975 
t'Séssào Legislativa Qrdinária, da 8' Legislatura 

PRESID2NCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

. Ãs 19 horas, acham-se presentes os siso Senadores: . 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de 'La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo-Branco -
Helvídid Nunes - Petrônio Portella ~ Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves -' Agenor Maria - Oinarte' Mariz - Jessé Freire -
Oomício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - GilvanRocha -
Lourival Baptista - Heitor Dias - ,Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - ,Amaral Pei­
xoto - Roberto Saturnino - Benjamim ,Farah - Oantpn Jobim -
Nelson Carneiro -.Itamar Franco - Franco Montoro ..:.... Orestes 
Quércia - Lãzaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio Coelho -
Mendes Canale - Accioly Filho - Leite Chaves - .Evelásio Vieira 
- Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Krie~er - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS; 

Acre 

Nabor JÚnior,.- MOB; Nosser Almeida - ARENA - Ruy Li­
no-MOB. 

. Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

.Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jadet Barbalho .....:. MOB; João Menezes -
MOB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio 
Oiâs - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. . 

Maranhio 

Epitãcio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Ro­
cha ~ ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA. Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado.- ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcílio 

ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -

ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; . 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves'- MOB; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Ulisses Potiguar -
ARENA; Vingt Rosado'- ARENA; Wanderley Mariz- ARENA. 

Paraíba 

AdemarPereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA~ Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MDB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes Ga­
delha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARE:!'IA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyr;> - MOB; Geraldo Guedes­
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos ~ MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva, - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ri­
cardo Fiuza - ARENA; Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho 
-MOB. . 

Alagoas 

Ant~nio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões- ARENA; Jo­
sé Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Pas­
sos Pôrto-ARENA; Raimundo Oiniz-ARENA. 

Bahia 

Afrísio Vieira. Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa -' ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; Hen­
rique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico Oli­
veira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; 
João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur 
Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes 
- ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira -
MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; 
Prisco Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA; Rômulo Gal­
vão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo Albuquerque 
- ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; 
Wilson Falcão - ARENA. 
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Espirito Santo , 
Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 

Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello -'- ARENA; Pa­
rente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Álvaro Valle - ARENA; Amaral Netto -
ARENA; Ário Theodoro- MDB; Brígido Tinoco - MOB; Célio 
Sorja - ARENA; Daniel Silva - MOS; Oarcílio Ayres -
ARENA; Oaso Coimbra - ARENA: Eduardo Galil - ARENA; 
... mmanoe! Waismann - MOS; Erasmo Martins Pedro - MOB; 
Flexa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; Francisco 
Studart - MOB: Hélio de Almeida - MOB; Hydekel Freitas -
ARENA; JG de Araújo Jorge - MOS; Joel Lima - MOS; Jorge 
Moura - MOB: José Bonifácio Neto.- MOS; José Haddad -
ARENA: José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; 
José Sully - ARENA; Léo Simões - MOS; Leônidas Sampaio­
MOB: Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos, - ARENA; 
Lysâneas Mucic:l - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; 
Marcelo Medeiros - MOB: Milton Steinbruch - MOB; Miro 
Teixeira -, MOB; Moreira Franco - MOS; Osmar Leitão -
ARENA: .oswaldo Lima ~ MOB: Pedro Faria - MOB; Peixoto 
Filho - MOB; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina -
MOB; WalterSilva- MOB. 

MlnuGerals 

Aécio Cunha ~'ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves,- ARENA; Carlos Colta­
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -

. ARENA: Jairo Magalhães- ARENA; Jorge Ferraz- MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire 
- ARENA: Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azeredo - MOB; Sílvio Abreu Júnior -
MOB: Sinval Boaventura - ARENA; Tancr~do Neves - MOB; 
Tarcísio Delgado.....:. MOB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camar~o - MOB: A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MDS; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto­
ARENA: Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Blolta 
Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB: Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA: Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão' 
___ M DB: 'Freitas Nobre - MOB; Gioía Junior - ARENA; Guaçu 
Pileri - MOB; Herbert Levy - ARENA'; Israel Oias-Novaes -
MOB: Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carola - ARENA; João 
Arruda - MDB; João Cunha - MOB; João 'Pedro - ARENA; 
Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo 
- MOB: Lincoln Grillo - MOB; Marcelo Gato - MOB; Octacílio 
Almeida - M OB; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato -
MDB: Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho - MOB;Ruy 
Côdo - MDB: Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho­
MDB: Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Mendes - MOB; 
Ulysses Guimarãcs- MOB; Yasunori Kunigo - MOB. 

Goiá 

Adhemar Santilo - MOS; Ary Valadào - ARENA; Elcival 
Caiado - ARÉNA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- M OB; Helio I.evy_ ARENA; Hélio Mauro -'- ARENA; Henri­
que Fanstone -- ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jarmund 
Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MDB; Rezende Monteiro 
- ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato GroSlO 

Antonio Carlos - MDB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão MUller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA;' Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo-ARENA; WalterdeCastro- MOB . 

ParIR' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -, 
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Dias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri ~ ARENA; Braga 
Ramos -' ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama "- .MDB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamaliel Ga:lvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes Maci:do - ARENA; 19o Losso - ARENA; 1talo Conti­
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelson Maéulan - MOB; Norton Macêdo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MOS; Osvaldo Buskei - MOB; Pedro Lauro - MOB; 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Wal­
berGuimarães- MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib Che­
n:m - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco Libardoni -
MDB; Henrique Córuova - ARENA; Jaison Barreto - MOB; 
João Unhares - ARENA; José Thomé,- MOB; Laerte Vieira "­
MOB: Luiz Henrique - MOB: Nereu Guídi - ARENA; Pedro 
Çolin-ARENA; Valmorde Luca- MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hofrmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; 
Alexandre Machado - ARENA: Aluizio Paraguassu - MOB; 
Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto 
Trein ,- ARENA; Carlos Santos - MOB;' Cid Furtado -
ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias"':' MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB: José Mandelli -
MOB; Lauro Leitão - ARENA; Lauro Rodri~ues - MOB; Lidovi. 
no Fanton - MOB: Magnus Guimarães - MOB; Nadyr Rossetti 
- MDB; Nelson Marchezan - ARENA; Nunes Leal- ARENA; 
Odacir Klein - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M OB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana- MOS. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonça1~es) - As listas de presen­
ça acusam o comparecimento de 53 Srs. Senadores e 350 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

I-Iá oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Joaquim Bevilacqua. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MUB - SP. Pronuncia o 
seguinte diSCllrlO_) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
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A situação de Aparecida - Capital Espiritual do Brasil -, ê 
realmente calamitosa. 

Sem ter, ao menos, realizado o seu próprio Plano-Diretor, não 
possui as condições mínimas de infra-êstrutura básica a um muni­
cípio que é, hoje, o maior centro de peregrinação da América do Sul. 

Chamo a atenção das autoridades públicas municipais, es­
taduais e federais para ~ fato, tão bem alertado pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, ediçào de ontem. Cerca de 300.000 romeiros chegaram a 
anuir, nos últimos dias, a Aparecida, o que gerou verdadeiro estado 
de calamidade pública local. 

Senhor Presidente, solicito, pois, seja transcrito nos anais da 
Casa. incorporado à minha manifestação, o incluso recorte do jornal 
O Estado de S. Paulo, que bem focaliza o assunto. Deixamos, assim, 
nosso alerta e nossa preocupação à análise dos setores competentes 
da Administração Pública, pri'ncipalmente o de Turismo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOAQUIM 
BEVILACQUA EM SEU DISCURSO: -

Calamidade pública em Aparecida 
O caos verificado em Aparecida no último domingo, que 

coincidiu com o dia da festa da Padroeira do Brasil, só poderia 
surpreender·a quem quis ser surpreendido, Todo o mundo sabe, me­
nos as autoridades realonsáveis pela segurança, saúde e policiamen­
to rodoviário, que netsa data, tanto mais caindo num domingo, bem 
como no domingo mais pró"imo, o movimento atinge seu auge 
naquele·que - servido por excelente rede de comunicações - é hoje 
o maior centro de peregrinações do continente. 

São milhares de pessoas, movidas pela fé, que para lá se dirigem, 
dispostas a arrostar quaiquer sacrificio e ci risco permanente das 
estradas, como aquela família vitimada na estrada Cruzeiro-Tunel. 
Mas as autoridades não têm agenda, são incapazes da menor previ­
são. À burocracia e o fim-de-semana lhes são .mais importantes do 
que permanecer a postos e planejar a tempo. 

Em conseqUência, centenas e centenas de ônibus, milhares e mi­
lhares de carros atravancam ruas e estradas, e dezenas e dezenas de 
milhares de pessoas se acotovelam numa cidade sem infra-estrutura 
para atendê-Ias. O resultado foi o caos e com ele a penitência 
e,,~raordinária imposta aos romeiros, como a falta de água e a insu­
ficiência de atendimento médico verificados no dia 12. Por fim o 
prefeito decretou o estado de calámidade pública. Ao menos salvou a 
sua responsabilidade. . 

Aparecida, entretanto, está cheia de planos; nunca, porém, exe­
cutou o seu Plano Diretor. A especulação imobiliária, o interesse de 
uns poucos particulares opostos aos da coletividade, impediram que 
até hoje a cidade tenha uma avenida de' contorno, elementar para 
resolver o problema crucial do tráfego. 

A situação, que em parte se repete todos os domingos do ano, 
seria ainda pior, não fosse o DNER, no Governo do Presidente 
Costa e Silva. ter construído a passarela que liga a basílica velha à no­
va e se, sob a nova basílica, as autoridades eclesiásticas não tivessem 
construíiio um amplo salão para romeiros, onde há sanitários, água, 
mesas, sem que se lhes e"ija quaisquer consumação ou pagamento de 
ingresso. 

É bom que se saiba isto, para qui: a corda não arrebente do lado 
mais fraco. O elementar está em que, independentemente da separa­
ção da Igreja do Estado, o que ninguêm questiona, nem a União, 
nem o Governo de São Paulo e os órgãos de planejamento dêem me­
lhor atenção a um. centro de peregrinações dessa importância. 

O Governador certamente o sentiu quando enviou para aquela 
cidade, no domingo, o seu secretário de Turismo. Basta que o Sr .• 
Ruy Silva o informe quejá existem planos vindos das administrações 
anteriores, que jamais saíram do papel. Não há necessidade de novos 
planos e sim de e"ecutar os que e"istem. Nada de delongas. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (MDR - RO. Pronuncia o se­
guint~ discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

De há muito I> povo do Lago Cuniã.e São Carlos do Jamari, na; 
margens do Bai"o Madeira, em Rondônia, reivindica a construção 
de uma ligação rodoviária com a BR-364, estabelecendo comuni­
cação' mais rápida para os habitantes da região com a BR-319 e, 
conseqUentemente, com Porto Velho e Humaitá. 

Ainda quando percorremos o Território em memorável cam­
panha de.itoral que se realizou em 1974, visitando a legendária e 
acolhedora São Carlos do Jamari por ocasião dos festejos da Santa 
Padroeira. sentimos de todo o povo daquela região, especialmente 
através das pessoas de seus líderes Srs. Genésio Magno de Oliveira e 
Epitácío Raposo, o seu empenho pelo desenvolvimento da locali· 
dade com a criação de nova motivações econômicas para se fixar o 
homcm no baixo Madeira. 

Em março do corrente ano recebemos abai"o-assinado dos habi· 
. tantes dC'Lago Cuniã com 1141 assinal1,1ras, inclusive a de Epitácio 

Raposo, cujo teor é o seguinte: 
"E"mo. Sr. Deputado Jerônimo Santana - Câmara dos Depu. 

tados Brasília - Os abaixo-assinado, moradores na região do lago 
do Cuniã, os quais tem na pesca, na e"tração primária da floresta e 
pequena agricultura os meios para sua subsistência, e necessitando 
de um melhor meio de comunicação para a Capital do Território, 
onde são vendidos seus produtos, solicitam a V. E", encaminhar aos· 
Poderes Públicos o nosso pedido de construção de um ramal da 
estrada BR-319 (Porto Velho-Humaitá) que venha a ligar essa 
região àquela estrada. 

Certo da compreensão de V. Ex' para com as nossas necessi­
dades e para desenvolvimento desta região, subscrevemos, agrade­
cidos. (as) - Epitácio E. Raposo - Genésio Magno'de Oliveira e 
mais 112 assinaturas." 

Esse abai"o-assinado foi ·por nós encaminhado ao Sr. Gover­
nador Humberto da Silva Guedes em 3-6-75 em Oficio vazado nos se­
guintes termos, verbls: 

Brasília,3 de junho de 1975. 
EM n9 03/75 

Senhor Governador. 

. Passamos às mãos de Vossa Excelencia abaixo-assinado 
que vimos de receber de moradores da região do Lago Cuniã, 
localidade do Bai"o Madeira, no qual solicitam nossa inter­
cessão j unto às autoridades para a construção de uma estrada 
que ligue Cuniã à rodovia BR-319, intercomunicandoe 
apoiando a navegação fluvial com o transporte rodoviário na 
{(rea. 

E de se ressaltar ser de grande importância essa ligação 
que dará aos inúmeros moradores daquela região condições 
de mais fácil acesso a Porto Velho, hoje extremamente dificul­
tado face à precariedade dos transportes fluvial que tornam 
muito demorada e perigosa a viagem. 

Como o Território não tem um Departamento de Es­
tradas de Rodagem - certamente uma falha lamentável na 
estrutura administrativa da Unidade - a ligação reivindi­
cada poderá ser realizada pela Prefeitura de Porto Velho atra­
vés da Secretaria de Obras, mesmo porque a obra não de­
manda recursos de grande monta, dadas as facilidades que 11 
região oferece para a abertura de uma estrada rural de 
pequena e"tensão. 

. Apresentando a Vossa Excelência nossos protestos de 
elevada consideração, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente - Deputado Jerônimo Santana. 

Ainda sobre Cuniã, a população reclama a falta de assistência, 
principalmente a policial. Há roubos e outros crimes que ficam impu­
nes pela falta de autoridades. 
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A localidade já com cerca de 400 habitantes tem três escolas mas 
faltam professores. Uma das escolas está fechada e neste ano ainda 
não houve aulas nela. 

O Posto de Saúde funciona precariamente. ~ preciso mais' 
, ampa~o à população do Madeira, inclusive no setor social. Mais 

assistência à população mais sacrificada e carente do Território. Tão 
empobrecida quanto aqueles poucos habitantes que ainda se animam 
a viver no despovoado e poético imenso vale do Guaporé. 

A população da Vila Calama que é mais dedicada ao plantio e 
cultura do arroz reivindica do Governo do Território a instalação 
ali, atravês da Secretaria de Agricultura, de uma máquina de benefi­
ciar o produto para que possam comercializar sua produção na 
região. Na localidade, as máquinas de beneficiar arroz são denomi­
nadas de pe1adoras de arroz. 

Sr.. Presidente, conquanto acertada e de largo alcance 
econômico a construção da rodovia,do Cuniã, reivindicação que o 
Sr. Governador do Território atendeu e ainda as rodovias que a 
administração municipal procura implantar na região de Ariquemes 
com as denominações de: 

- RO-I - trecho compreendido entre Ariquemes e o Rio 
Machado; 

'-- RO-2 - trecho compreendido entre o Km 320 da BR-364 e 
o Igarap;: 22 de outubro; 

- Estrada de penetração de 200 km - trecho compreendido 
entre o rio Machadinho e o rio Jaru. 

Todas essas estradas que se anunciam construir, Sr. Presidente, 
e que esperamos sejam realmente construídas, têm amplo sentido e 
papel na penetração e colonização do Território de Rondônia e irão 
acel~rar o povoamento da região, f~cilitando a sua colonização. 

Entretanto, vimos recebendo insistentes reivindicações do povo 
de Vila do Espigão d'Oeste que pede do Governo do Território a re­
cuperação da estrada construída com o trabalho e os esforços da pró­
priã população e qu~liga a Vila de Espigão d'Oeste à BR-3M, nas 
proximidades de Pimenta Bueno. . 

O ano passado foram iniciados os trabalhos de recuperação 
daquela estrada pelo Governo do Território, através da Secretaria de 
Agricultura, que lamentavelmente não foram concluídos. E este ano, 
no período das águas, a estrada praticamente se acabou e ficaram 
abandonadas no Espigão as máquinaS'. 

A respeito, expedimos ao Sr. Governador o seguinte telegrama, 
nrbis: 

"Exmo. Sr. Governador Humberto da Silva Guedes - Palâcio 
Presidente Vargas - Porto Velho - Rondônia - De Brasília, em 
29-7-75. Comunico V. Ex' que em Espigão d'Oeste se encontram 
'abandonadas máquinas da SEAC. Pudemos constatar que na locali· 
aade se encontram paralisados desde novembro de 1974 um trator D-
4; um trator CBT; duas caçambas e uma camionete. Esses imple­
mentos se encontram paralisados naquela Vila para ah con'duzidos 
para arrumar uma estrada antes das eleições. Estrada estâ acabada e 
máquinas par~lisadas já por 8 meses se estragando no relento. Tam­
bêm na localidade de Limoeiro, no Rio Guaporé, existem máquinas 
abandonadas da SEAC desde outubro de 1974. CSC SDS Deputado 
Jerônio Santana." 

A este telegrama o Sr. Governador nos respondeu afirmando 
que determinara a recuperação daquela estrada e que as máquinas 
seriam ocupadas desde logo nos trabalhos de sua reconstrução ma)i, 
ao que sabemos, até hoje essa reconstrução não foi iniciada e o 
tempo vai passando e as chuvas vão chegando, aumentando mais 
ainda os estragos na estrada, praticamente intransitável. 

E agora recebemos o apelo da população aflita que peae a re­
cuperação da estrada que beneficia Espigão d'Oeste, apelo esse que 
transmitimos ao Sr. Goverhador do Território que conhece muito 
bem o problemà e as grandes necessidades daquela população radi­
ca'da em Espigão d'Oeste. 

Era o Que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. 'PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

" O SR. ANTONIO BRESOLIN (MDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Três de Maio - um dos mais progressistas municípios do meu 
Estado ,- está sendo palco de grande acontecimento com as co­
memorações do Jubileu de Prata da Sociedade Educacional de Três 
de Maio e com a inauguração da sede da Faculdade de Adminis­
tração de Empresas. 

Sobre o assunto, recebemos a seguinte correspondência: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TR~S DE MAIO 
Sociedade Educacional Três de Maio 

CONVITE 

A Prefeitura Municipal de Três de Maio e a Sociedade 
Educacional Três de Maio sentem-se honrados em convidar, 
V: Sf e Exmf Família para participar, como convidado espe· 
cial, do, Programa abaixo, no dia 18 de outubro próximo por 
ocasião da inauguração do prédio da Faculdade de 
Administração: 

10:30 horas - Recepção na Prefeitura Municipal; 
12:00 horas - Almoço na Sociedade Recreativa Guaíra; 
14:00 horas - Inauguração do prédio doado pela 

municipalidade à SETREM, na Avenida Aval n9 370. 
a) Saudaçio aos pr_ntes, 
P. David H. Nelson- DD. PresidentedaSETREM. 
b) Corte da fita simbólica. 
Convidado Especial: Dr. Airton Vargas - DD. Secretá-

rio da Educação e Cultura. 
c:) Descerrameato d. placa ~memor.th' •• 
Ceslau Sawitzki - DD. Prefeito Municipal. 
d) Aulalnaugural. 
Convidado Especial: Dr. Helius H. Bernardi - DO. 

Reitor da Universidade Federal de Santa Maria. 
Cingidos ao exposto, aproveitamos a oportunidade para 

apresentar a V. S, os nossos protestos de consideração e 
apreço. 

Trés de Maio, 5 de outubro de 1975. - Ceslau Sawitzkl, 
Prefeito Municipal P. David H. Nelson, Presidente da 
SETREM. 

CONVITE 
PARA 

FESTA DO JUBILEU 

A Sociedade Educacional Três de Maio, fundada a 22 de 
setembro de 1950, sente-se sobremaneira honrada em convi· 
dar V. S' e ElC.mf Família para participar das comemorações 
referentes ao Jubileu de Prata. As festividades se desenvolve­
rão no Colégio Presidente Getúlio Vargas, no dia 19 de outu· 
bro próximo, e deverão obedecer ao seguinte 

PROGRAMA 

9:00 horas - Culto Campal; 
10:00 horas - Homenagem aos Sócios Fundadores, ex­

Presidentes e Beneméritos da Entidade. 
I1 :00 horas - Descerramento de Placa Comemorativa 

(p/Exm9 Sr. Cónsul Geral da República Federal da 
Alemanha), em agradecimento a órgãos doadores interna­
cionais, que possibilitaram a ampliação do colégio. 

12:00 horas - Churrasco e galinhas assadas; 
16:00 horas - Café Especial. 
N.B - Durante todo o dia haverá música, chops, bebi­

das em geral, cachorro quente, diversões variadas, jogos e 
pa.satempos. 

Atenciosamente. -Sociedade Educacional Três de 
Maio, P. David H. Nelson, Presidente 
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A sede da Faculdade foi construída com tremendos sacritíc~os: 
pequenos recursos municipais e cooperação do povo, através de 
permanente campanha' de fundos. Infelizmente os Ministros Jarbas 
I'assarinho e Ney Braga reiteradas vezes prometeram recursos sem 
positivar as promessas. Isto é profundamente lamentável, pois esta 
faculdade presta os maiores ~erviços na formação das novas 
gerações. 

Registrando o auspicioso acontecimento, congratulo-me com a 
Sociedade Educacional econsign.o aqui os mais calorosos aplausos a 
todos os que colaboraram em favor de tão patriótico empreendi­
mento. (Muho bem! Palmas.) 

O. SR. PRESIDENTE (WIlIOO Gonçalyes) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

e O SR. PEIXOTO FILHO (MDS - RJ.PrôllUJlCla o seplnte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: . 

Ocupo esta tribuna para destacar o extraordinário trabalho que 
o lnstitutó de Pesquisas da Marinha vem realizando /lO Estado do 
Rio, sob as mais sadias inspirações patrióticas do .seu ilustre Diretor, 
Vicc:-Almirante Paulo de Castro Moreira da Silya. 

Na oportunidade, analiso"'o Projeto Cabo Frio", que-estuda as 
coisas do mar, valc:ndo-me dc: rc:portagem agasalhada em destacado 
órgão da imprc:nsa Ouminense, que passo a ler para que integre este 
pron unciamc:ntQ. 

O cc:nário é o norescc:nte município de Cabo Frio, a jóia da 
Região dos Lagos: 

"Deus às vc:zes é sutil, mas nunca malicíoso". A frase, de 
Einstdn, está afixada em moldura retangular na sala de 
pesquisas do Projeto Cabo Frio na praça 31 de Março. No 
local e no complexo científico situado defronte à rua Villas 
Boas. pertencentes à Marinha.e ao Ministério do Planeja­
mento. 35 pesquisadores ligados ao projeto estudam o ciclo 
das algas marinhas e sua utilização como alimentos e para 
tins industriais. ' 

O "Projeto Cabo Frio", em sua fase inicial, propõe-se a 
realÍ4wr os seguintes trabalhos, explicados ao Plantão de O 
'""LU pelo professor Pedro. F. Costa, responsável pelo setor 
de Ostrc:icultura. "Normalmente o aOoramento de águas 
profundas encontra-se fora da costa. Aqui, no entanto, en­
contramos uma área de 40 metros de profundidade próxima 
da costa e rica em nutrientes. Por isso a região foi escolhida." 

O trabalho 

"Na ilha de Cabo.Frio - prossegue - instalamos uma 
série de tanques, bombas e aspiramos a água das pro­
fundezas. com objetivo de. provocar o norescimento de fi­
toplancton. Eles alimentarão os' herbívoros (ostras e 
mexilhões) que. por sua vez. alimentarão os carnívoros (ca­
marões. peixes. etc.). 

Paraldamente. já fizemos'um estudo de toda parte do 
lito . plancton (animais pequenos, que nào possuem 
movimento próprio)!! zooplancton da área da bacia de Cabo 
Frio. Aliado a isso, estamos desenvolvendo uma cultura de 
o~tras e mexilhões, na enseada dos Anjos, alimentando-os 
com as algas ricas em nutrientes (carbonatos, nitratos e 
fosfatos). O ciclo vai dcterminar um maior enriquecimento' 
da fauna marinha e, obvi~mentc, elevarão os níveis ali'menti­
cios d~stinados ao consumo humano. 

Ob!le"ando o ciclo 

O professo.r Pedro Costa prossegue: "Estamos rea­
liz:mdo prospecção de camarões na lagoa dc'Araruama. para 
sa bcr a causa de ali ser contrada grande quantidadc de 
larvas. Até: agora, temos conhecimento de que em ccrta época 
do. ano.. os camarões desovam e as larvas migram para águas 

de: menor sal in idade. A lagoa de Araruama, por sua vez, é 
hiper-s:lli'na. e não explica por si só este fenômeno". 

O problçma foi colocado da seguinte maneira : í -
Onde se concentrám essas larvas; 2 - quando o camarão 
adulto. deso.va no. oceano. "Essas respostas serão úteis -
explic:I - pois assim poderemos fazer um ciclo completo, 
desde a desova até a post-Ia,,". 

Futuro do projeto 

O projeto Cabo Frio. é coordenado pelo Instituto de 
Pesquisas da Marinha, tendo como diretor o Vice-Almirante 
Pau'lo. de Castro Moreira da Silva, também presidente da 
Fundação de Estudos do Mar. 

"Ainda estamo.s em fase de implantação da Universi­
dade do. Mar, aqui em Arraial- continua. o pro.fessorPedro 
- e, brevemente. será construído um prédio para abrigar os 
curso.s de Oceano.grafia Fisiéa, laboratórios de Fisica,'Qui­
mica, alojamentos. instalações para serviços gerais, etc., além 
d.? prédiu de 8io.logia, já existente". . 

O ~bjetivo \:, àproveitar alunos de cursos universitários, 
trabalhando m~io tempo no auxílio. do' setor de pesquisas e, 
no restante. assistindo aulas'llor"mai~: No prédio da praça 31' 
de Março. funcio.na: apenas, a administração e o setor de Qui­
mie'l. ,"Criado há tJ:ês anos, com recursos do Ministério-do 
Planejamento, eSte projeto visa também a ensaios que, final­
mente, determinarão condições nas quais se podem dar um 
engaj'lmento muito. maior no emprego de algas para fins 
industriais", ,concl uiu. 

Sr. Presidente, já dizia Milton Campos, o sempre lembrado 
homem público, .co.mo um dos maiores vultos de nossa naciona­
lidade que "já nào. tem o menor significado a antes famosa oposição 
entre a cultura e a técnica. Esta só se compreende e se justifica hoje, 
como um instrumento de liquidação. do empirismo que se deformou 
em máscara da ignoráncia, em r.otinismo na ação". 

Ressalte-se que, se as solicitações do mundo de hoje acentuam o. 
primado das exigéncias económicas, será ainda da cultuia geral que 
vai depender o. d~senvolvim~nto. eficaz de qualquer atividade, mesmo 
as mais práticas. . 

Sr. Presidente, tudo. isso devidamente considerado, impõe-se o 
dever patriótico. de registrar tão oportuna e válida iniciativa do 
Instituto de Pesquisas da Marinha. que se ajusta às gloriosas tradi­
ções da brio.sa Marinha de Guerra Brasileira, o que ora faço com o' 
.:oração em regozijo.. (Multo bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pal:!­
vra ao no.brc Deputado Fernando Cunha. 

, O SR. FERNANDO CUNHA (MDB-GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Temos falado repetidamente sobre o problema da Serra dos 
Carajás e suas implicações na economia nacional. Ontem, juntamen­
te com o Deputado Gabriel Hermes, solicitamos à CPI das Multina­
cio.nais a requisição. das co.nclusões do GEIPOT sobre o pedido da 
Mineração Amazônia SI A para a construção da Ferrovia Serra dos 
Carajás - Itaqui no Maranhão, cujo documento transcrevemos em 
seguida juntamente com .um manifesto da Associação Comercial de 
Go.iás. analisal]do o projeto da Serra dos Carajás e suas implicações. 
pugn'lOdo pela solução hidroviária: 
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Brasília, 14 de outubro de 1975 
Ao Exm9 Sr. 
Deputado Alencar Fur~ado 
DD. Presidente da CPI das Multinacionais 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Essa CPI teve ocasião de ouvir diversos depoimentos so­

bre o Projeto Carajás que passou, assim~ a ser parte integran­
te de sua pauta de trabalho. 

O assunto. pela sua magnitude. requer estudos e provi­
dências urgentes, bem assim a manifestação dessa Comissão, 
pelo envolvimento de empresas mu'\tinacionais 'do projeto. 

Segundo notícias divulgadas pelos jornais, a licença para 
construção da estrada de ferro Serra dos Carajás-Itaqui foi 
requerida ao Ministério, dos Transportes, sendo objeto de 
estudos por parte do GEIPOT. Sabe-se mais que esses estu­
dos já foram concluídos e encaminhados ào Exm9 Sr. Minis: 
tro dos Transportes. 
- . Como se trata de matéria que diz respeito diretamente à" 
investigação dessa Comissão de Inquérito e a conclusão 
desses estudos deve conter subsídios importantes à avaliação 
do problema. vimos solicitar de V. Ex' a requisição, pela 
CPI, dos estudos feitos pelo GEIPOT e suas conclusões, 
encaminhadas ao Ministro. 

Atenciosamente. Deputado GabrIel Hermes - Depu­
tado Fernando Cunha. 

ASSOCIACÃO{:OMERCIAL DO ESTADO DEGOIÃS 
Manifesto sobre o Projeto Carajás , 

Introduçio 

A Associação Comercial, e Industrial do Estado de Goiás 
ao abraçar a tese do aprovietamento hidroviário do Tocantins 
para o transporte do minério de ferro da Serra dos Carajás até 
projetado porto na região denominada Baixio do Espadarte não, 

"pretendeu. como" não Qretende, discutir apenas o portentoso 
projeto de extração de minérios. A opção hidroviária. como no­
vo caminho utilizável para a circulação de nossas r,iquezas e a 
integrao;ão de vastas regiões brasileiras. a nosso ver. é a questão 
principal. 

Sendo o Brasil um país eminentemente rodoviário, sujeito 
a ,essa dependência inquietante e praticamente única em todo o 
mundo, no impasse Serra dos Carajás demonstra mais uma vez 
o imediatismo ante às decisões relativas 'a transporte. No caso, 
entretanto, ninguém ousou levantar a viabilidade de uma rodo­
via. mas alguns setores. abandonando uma visão mais ampla do 
problema. consideraram e insistem em considerar como válida a 
opção ferroviária p'!.ra o transporte do minério de ferro da 
Serra dos Carajás. 

O grau de deformação do sistema de transportes. que di­
mensiona. também, a hipertrolia do rodoviarismo'no Brasil. po­
de servisualizado pelas percentagens usualmente citadas e apre­
sentadas adiante, que indicam a participação dos caminhões 
nos transportes domésticos de diferentes países e onde se"ê que. 
enquanto nos demais a participação rodoviária raramente 
ultrapassa 20% do movimento total de transportes, no Brasil tal 
participação í: da ordem de 70% 

. Alemanha Ocident'll .......................... 18% 
Estudos Unidos ........ '" ................... il% 
França ..................................... 28% 
Japão ...................................... 20% 
Holanda .................................... 17% 
Rússia ..................................... 04% 
Canad:1 ..................................... 1,0% 
Brasil ...................................... 70% 

O quadro lica mais grave ainda quando, ao manipular­
mos estatísticas que demonstram a evolução da participação 
do transporte rodoviário no Brasil em relação às outras mo­
dalidades. percebe-se claramente uma tendência à ampliação 
de tais deformações, com o predomínio crescente do cami­
nhão nesse panorama. 

1950 1960 1970 
Transporte Rodoviário 49,5% 60.3% 70.5% 
Transporte Ferroviário 23.8% 18,8% 17,2% 
Transporte Hidroviário 26,4% 20,8% 12.2% 

Através desses dados. levantados pelo GEIPOT, po­
demos constatar quea hidrovia é o setor mais p~ejudicado an­
te a hipçrtrolia do transporte rodoviário .o que é um con­
tr.J-scnso: o transporte por caminhõ~s chega a ser até lO vezes 
mais caro que o hidroviário e tal se dá num país invejado pe­
los recursos fluviais naturais de que dispõe mas que encontra 

, sériasdiliculCrades rIa rrospecção de petróleo e localização de 
, novas bacias petrolíferas. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUIOII Goaçabes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Juarez Bernardcs. 

O SR. JUAREZ BERNARDES (MDB - GO. Pronunda o • 
guinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: ' , 

,A Organização das Nações Unidas pretende recomendar legisla- ' 
ção de transito unif~me par~ os países dos diversos continentes' que 
dela falem parte. '., " 

Uni' de seus órgãos consultivos, a Sociedade Internacional de 
Defesa Social. já marcou para o próximo" ano, em Caracas, o'Primei­
ro Congresso Internacional de Defesa Social. com vistas a essa. 
pretensão. ' , 

.0 conclave, contará corri representantes dos diversos Estados­
membros da ONU. além de, peritos do próprioorg;tnisino e pór 
resolução de seus promotores as "Jornadas latino-Americanas de 
Defesa Soei a'" já estilo éolhe!1do dados e eiaborandci'éonclusões,' em 
todo o continente sul-americano. 'por meio"de um estudo direto..4â . 
realidad~e das diversas regiões escolhidas. ."..... 

Scgundo noticiam os jornais, entre' 23 e 27' do corrente mês, 
Goiânia e Brasília darão lugar a essas "Jornadas". cuja importância 
se ressalta no momento em que as Nações. adiantando-se muitas ve­
zes até a medidas internas. mostram-se preocupadas pelos maleficios 
4ue. ao lado do progresso. o automóvel trouxe para a Humanidade. • 

Comentando o fato. aliás, assinalou muito bem o jornal O . 
Popular, de Goiânia. em seu editorial de 14 de agosto deste ano: 

"Nas cidades e nas estradas. os problemas que o automó­
v.:1 tmux.: tornam cada vez mais oenoso o caudal das 
preocupaç\ies com lrâsnsilo e tráfego, acidentes e' estaciona­
mentos. E. sob alguns aspectos. o automóvel é um inimigo 
pOlcnci,11 dos valores humanos transcendentais". 

Daí a importância da discussão do tema, em nível supranacio-
11.11. 

A convergência de esforços. experiências e aspirações do's diver­
sos povos representados nas Nações Unidas, além do que representa 
em termos de integraçiío para esses mesmos povos. pode resultar em 
medida~ de profundo alcance para defesa c promoção do Homem . 

Pela alta 4ualilicação das pessoas que nele terão assento, pela 
precisiío e atualidade dos dados levados à sua análise o Primeiro 
COllgresso IlIlernacional de Defes; Social haverá de alca'nçar resulta­
dl)s dos mais significativos. oferecendo ao Mundo, podemos dizer, 
diretrizes seguras para tratamento do .problema e permitindo-nos 
direcionar favoravelmente :1 ascendente linha dos delitos cometidos 
por meio do automóvel. 
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o desejado sucesso desse Congresso, não obstante, depende em 
grandl! parte do trabalho das "Jornadas", incumbidas de levar-lhe 
os subsídios indispensáveis para o estudo proposto. 

Eis porque rotularmos o acontecimento "importante" não só 
p:lra as comunidJdes de Goiânia e de Brasilia; elo de uma mesma cor­
rente que, por mdo de prl!ocupações, esforços e aspirações comuns, 
nos liga a outros povos, essas "Jornadas" interessam, num plano 
mais alio. ao próprio Homem, pois é ele que busca preservar, 
contribuindo para o aparl!cimento de uma consciência coletiva mode­
radora e limitadura dos abusos na utilização dos veículos automoto­
res. 

Queremos, assim, exprl!ssar nossa fé nos resultados das "Jorna­
das Latino-Americanas de Defl!sa Social" e parabenizar desde já as 
comunidades de Goiânia c Brasília pela acolhida que haverão de dar 
a SI!US promotores. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 
., 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonçalYes) - Concedo a pala­
vra ao nobrt: Dl!putado Edgar Martins. 

O SR. EDGAR MARTINS (MOB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: ... 

Ontem. dia'15 de outubro, foi dia de festa no Clube Pinheiros na 
Capital Paulista. em Pindamonhangaba, Cidade do Vale do Paraíba, 
em todo o Estado de São Paulo e por que não dizer em todo o Brasil, 
pois João Carlos de Oliveira, paulista de Pindamonhangaba, mili­
tante do Clube Pinheiros, lá na Cidade do México, ficou sendo o 
"Grande Canguru" do sallo triplo, com a marca recorde de 17 
melros e H9 ct:ntímetros. trazendo mais uma medalha de ouro para o 

I Brasil. 
l'art:ce-nos qUI! na Cidade do México temos encontrado boas 

marcas para o nosso despotto. 
"João i: um fenômeno". foi o que disse Adhemar Ferreira da 

Silva. o recordist·a da mesma modalidade em Helsinque em 1952, 
com 16 metros e 22 centíml!tros, ~a mesma Cidade do México, nos 
Jogos l'an-americanos de 1955; Adhemar ampliou a marca para 16 
metros c 56 centímetros. . 

Com essas considerações, Senhor Presidente, pretendemos 
homenagear João Carlos de Oliveira. fazendo registrar o seu feito 
nos anais do C0ngresso Nacional, 'no dia de hoje, para llaudio de 
todos OS br:lsilciros. 

ISra o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre.: Deputado Octacilio Queiroz. 

O SR. OCTAcluo QUEIROZ (MOB-PB. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Recebi da Assl!mbléia Legislativa da Paraíba uma, moção de 
apoiamento à I:menda Constitucional que visava dar aposentadoria 
:lOS professorl!' aos 25 anos de serviço. A iniciativa coube ao 
Deputado da ARENA Padre Américo Maia e teve ali aprovação 
unfrnime de todos os Deputados. Â moção está vazada nos seguintes 
termos: 

REQUERIMENTO N9 765/75 

Sr.I'residente: 
Requ"iro a V. Ex', na forma regimental. ouvido o Ple­

núrio. seja dirigido por esta Casa um apelo aos representan~ 
tes do nosso Estado no Congresso Nacional, no sentido de 
apoiarem a emenda à Constituição Federal que permite ao 
professor da escola pública ou privada aposentar-se aos vinte 
I! einco anos de trabalho, com vencimentos integrais, 
proposição já aprovada por Comissão Mista do Congresso, a 
ser submetida ao Plenário de Senadores e Deputados 
Feder.tis. 

Sal:! das Sessões, 18 de setembro de 1975 
,\ss: Américo Sérgio Maia - Deputado 

JUSTIFICATIVA 

"Ger.i1mente percebendo salários rt:duzidos, os profes­
sores. aposent:lI1do-st: antes dos 50 anos, teriam, ainda pelo 
menos 15 anos para dedicar-se ao magistério pa'rticular, ou 
funções de confiança no ~I!rviço público, compensando-se 
financl!Íramente do longo sacrifício de 25 anos em missão 
espinhosa. agravada pela deficiência ou insuficiência 
salarial" (I'arecl!r favorável da Comissão Mista do Con­
gresso). 

Sl!lllindo os anseios de uma classe laboriosa, cujas 
responsabilidades podemos verificar quando consideramos 
ser o 'professor uma t:spécie de continuador dos pais na for­
mação dos caracteres humanos, temos o dever de.: advogar 
direitos e prerrogativas, não sô por merece.:r uma atenção 
espt:cial. como um estímulo à missão hoje cada vez mais difí­
cil de educar. 

Por acharmos justa a emenda constitucional, apelamos 
aos repn:sentantes da Paraíba no Congre.:sso Nacional para 
proporcionarem a aprovação da matéria a ser votada pelo 
plenúrio da Cúmara c do Senado. 

Sala das Sl!ssões. em 18 de.: setembro de 1975 
Ass.: Américo Sérgio Maia - Deputado" 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Antunes dI! Oliveira. ' 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOB-AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente.:, t:mine.:ntl!s Colegas: 

Eis aq ui r.esumos de t:studos profundos sobre.: a agricultura no 
Brasil. notadamente na Amazônia. 

São recoml!nd'lções que faze.:mos ao Governo, destacadamente 
ao Ministério da Agricultura: 

I. !i>inamização e reorganização do e.:spaço agrário, através da 
ocupação ordenada de terras públicas e dos minifúndios e latifúndios 
imprqdutivos. substituindo~os por propriedades de "dimensão 
familiar" e por "empresa rural", com posst: legalizada. 

2. Colonização por I!mpr~sas de grande porte, com recursos de 
capital e tecnologia. desde que integrados. assegurado o mínimo 
desejável de diverisificação, para garantir o emprego efetivo e produ­
ção. 

3. Que o INCRA reserve ârt:as estratégicas para colonização, 
de preferi:ncia 1Is margens das rodovias fedt:rais e estaduais, à 
semelhança do quejâ ocorrI! em várias unidades da Federação. 

4. Legalização imediata das áreas destinadas a m~dias e grandes 
empresas rurais. a fim dI! permitir a implantação de projetos 
agropecuúrios e industriais na região. 

5. Melhoria na produção da borracha e sua comercialização; 
assistência ao seringw:iro e sua família; inclusão do Pará na política 
da borracha. 

6. Presl!rvaçào da fauna t: da nora. 
7. Inclusão de um Distrito Florestal no Zont:amento Florestal 

do Brasil para a região, do Baixo Tocantins. 
8. Plano regional de dest:nvolvimento da pesca; integração das 

atividades artesanal t: industrial da pt:sca. 
, 9. Implantação do sistema racional de captura, beneficiamento, 

industrialização e comercialização do pescado na., região norte­
oriental no País. . 

10. Destinação de maiorl!s recursos à SUDEPE para amparo à 
pesca artesanal e à recuperação das colônias de pescadores. 

11. Definição de uma política agrária para fins de ocupação 
demogrúlica. 

12. Construção do Entreposto de: Pt:~ca de Belém. 
13. Fiscalização mais eficaz para evitar a pesca de arrasto da 

piraml:ltab:i. 
14. Re:ilização dt: estudos biolôgicos das espécies de maior 

signific:lção econômica e: dos demais fatores de ordem tecnológica 
que intervêm na produção e na rentabilidade do st:tor pesqueiro. 

" 
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15. I'rescrvação da posse e do domínio de lerras desapropriadas 
nos Municípios de /taituba, Aveiro, Prainha e Santarêm, e titulação 
das glebas compradas. a fim de permitir a obtenção dos recursos do 
PROTERRA. 

16. Controle do preço da madeira e do potencial madeireiro da 
Amazônia. 

17. Recomposição de débitos e novos financiamentos para as 
cooperativas agrícolas. 

l!l. Instalação de Escritórios da EM BRAPA nas Capitais. 
19. Concessão de financiamentos e refinanciamentos. de acordo 

com as limitações bancárias. com assistência da ACAR, aos favoreci­
dos pela moratória. 

20. Integralização do preço para compra de reprodutores e 
n)atril.cs bO'linos <:. bub\\linos, quando dos tinanciamentosbançários. 

21. Localização de matadouros e frigoríficos em pontos 
estratégicos da região. 

22. Início urgente do processo de industri:tlização de carnes nos 
Estados e Territórios. observadas as condições de infra-estrutura 
locais. 

23. rormação dc cooperativas de seringalistas. 

24. Financiamentos de custeio ao produtor de castanha. na épo­
ca da safra. 

25. Implantação da infra-estrutura de armazenagem. beneficia­
men to e transporte nas' áreas produtoras de alimentos e de produtos 
vegctais ou animais. 

26. Inéluslio da pimenta-do-reino na listagem do financiamento 
à produção. 

27. Conveniência da inclusão da malva na lista de produto. 
negociáveis com países da ALALC. para exportação. 

28. Manutenção de áreas de reserva da fauna e da flora, como 
proteção a mananciais. ao clima e à atmosfera. 

29. Reformulação de critério a ser adotado pelo lNCRA. as­
scgurando mais terras ao pecuarista da. Região que tiver 5 a 20 mil 
cabeças. 

30. Fortalecimento da SUNAB. 
31. Correção do solo. adubação. cuidados técnicos. 
32. Aquisição de novas matrizes e reprodutores; para 

dc:senvolvimento da pecuária e da bacia leiteira. . 

33. Plantação de soja na Região. tendo em vista o comprovado 
teor de produtividade. 

34. Plantio da cana-de-açúcar, cujas experiênCias têm compro­
vado elevados índices de sacarose. 

. 35. Melhor estudo ecológico da Região, para aproveitamento 
racional de seus recursos e potencialidades. 

36. Compensação financeira aos Estados pela transferência de 
suas áreas ao Governo Federal. 

37. Política de ocupação e colonização agrícola. com vistas ao 
descnvolvimento integrado da regiào. 

38. Financiamento aos pecuaristas em condições mais favorá­
veis. aceitando outras garantias que não terra. 

39. Estudo por parte do Conselho de Segurança Nacional, 
juntamente com o INCRA. para possibilitar titular áreas maiores na 
faixa de fronteira. 

40. Correção de graves distorções. de natureza normativa. liga­
das ao valor dos fretes. para o ex.terior. de manufaturados de madei­
ra da Amazônia. 

Que o Governo escute o brado da Amazõnica Brasileira. (Multo 
bem!) , 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa.) 

Através das .Mensagens n9s 80 e 81. de: 1975-CN. o Senhor 
Presidente da República encaminhou à deliberação do Congresso os 
Projetos de Lci n9s 16 e 17. de 1975-CN. 

Com 'listas à leitura das matérias, a Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se amanhã, às 1I horas.,neste plenário. 

Item I: 

o S~. PRESIDENTE (Wilson Gonçal,es) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação. em primeiro turno. da Proposta de emenda 11 
constituição nq 19. de 1975, que dispõe sobre a aposentado­
ria dos professores sob os regimes estatutário e da Consolida­
ção das Leis do Trabalho aos vinte e cinco anos de serviço. 
acrescentando parágrafo ao art. 101 e alínea ao art. 165 do 
lexto constitucional. tendo 

,PARECER. sob n9 88, de 1975-CN, favorável, com vo-
to vencido dos Srs. Senadores Ruy Santos e Augusto Franco. 

Em 'lotação. 
- Há or.tdores inscritos para encaminhar a votaçào. 
Com;j palavra o nobre' Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDR-RJ. Para encaminhar a 'o­
taçâo. Sem refisio do oràdor.) - Sr. ,Presidente e Srs. Congressistas: 
em primeiro lugar. ~esejo manifestar minha decepção com relação às 
homenagens que foram prestadas hoje pela Câmara dos ·Deputados. 
ao ensejo das comemorações. ontem, do Dia do Professor. 

O ilustre Representante do Partido do Governo preocupou-se 
apenas em considerar inconstitucional. inoportuno e improcedente a 
Emenda Constitucional ora em . votação, quando a Câmara dos 
Deputados pretendia homenagear o sacrificado e desalentado 
professor brasileiro. Fica. portanto, inicialmente registrado o meu 
protesto contra a fala do ilustre Representante do Partido do Gover­
no. ao final da sessão de hoje da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente. vou apenas recordar alguns episódios dessa lutá 
da Oposiçào. pelo menos que eu conheça. desde 1971 para cá. 

Durante quatro anos seguidos. Sr. Presidente. vinha eu à tribu­
na com este livrinho. que é o maior livro nosso, a Carta Magna, e 
fixava-me no art. 103. dirigindo-me ao Senhor' Presidente da Repú­
blica da época. porque não tínhamos número para apresentarmos 
uma emenda constitucional. A Oposição tinha apenas oitenta e pou­
cos Srs. Deputados. Dirigi-me ao Senhor Presidente da República 
por várias vezes. lendo o texto do art. 103:' 

"Lei Complementar. de iniciativa exclusiva do Presiden­
te da República, indicará quais as exceções às regras estabe­
lecidas. quanto ao tempo e natureza de serviço. para aposen­
tadoria. reforma. transferência para a inatividade e disponibi­
lidade." 

Neste int~rregno de tempo, nós - quando falo nós. refiro-me 
também à ARENA. porque muitos Deputados da ARENA to­
maram a mesma po'sição - ocupamos esta tribuna para festejar a 
chegada de um anteprojeto de lei complementar para aqui enviado 
pelo ex-Presidente Garrast:lzu Mêdici. 

Esta tribuna. Sr. Presidente, assistiu ao maior desfile até entiío 
conhecido no Congresso Nacional. todo -mundo festejando a oportu­
nidade do encaminhamento: pelo Senhor Presidente da República. 
de idêntica emenda constitucional. porque era um projeto de lei 
complementar. mas do mesmo teor daquele 'do ilustre Deputado 

, Ãlvaro Dias. . 
De repente. Sr. Presidente, essa Mensagem é devolvida à sua ori­

gem. para surpresa de todo o Congresso Nacional. E daí para cá, ape­
nas discursos esporádicos. pronunciamentos raríssimos das duas 
Casas do Congresso: Câmara e Senado. Um dos mais sérios compro­
mi'ssos assumidos. em praça pública. pelo MOS. foi este: se 
conscguíssemos maioria no Congresso Nacional. nós nos compro­
meteríamos a trabalhar pela aprovação de emendas constitucionais 
que restabelecessem a aposentadoria do servidor público aos 30 anos 
de scrviço. se do sexo masculino e aos 2S anos. se do sexo feminino. 
ao magistério público federal, estadual e municipal seria assegurada 
a aposentadoria voluntária aos 2S anos de ser'liço. 
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Esses compromissos roram assumidos pelo MDB e. posso afiro 
mar. também por muitos Deputados da ARENA que aqui se encon· 
tramo hoje. pressionados pelo Governo. são obrigados a se arastarem 
dos compromissos assumidos com o povo, em praça pública. 

Sr. Presidente. desejo. apenas dizer que a ARENA precisa. antes 
de servir ao Governo. trabalh:tr para atender aos anseios e aos senti­
mentos do povo, especialmente dessa laboriosa classe. porque nós 
sabemos do sacrifício do exercício do magistério. com remuneração 
humilhante. Certa vez disse que encontrei uma professora em um 
ônibus, fazendo o trajeto São Gonçalo-Niterói. A trocadora do 

. ônibus. posteriormente. identificou-se como proressora estadual, 
ganhando 475 cruzeiros. 

E hoje, Sr. Presidente, com o Estatuto do Magistério. roi me: 
Ihorada a remuneração, mas ainda considerada humilhante. porque 
não atende às necessidades mínimas de uma sobrevivência condigna. 
Só se proibir a proressora de casar-se; do constituir família; s6 se 
proibir a proressora de ser professora. E é o que está acontecendo. 
Registrei na sessão de hoje da Cámara dos Deputados apelo dramáti­
co. em forma de memorial. dirigido às autoridades numinenses, 
através da Presidente da Associação do Magistério Público Flu. 
minense. dizendo que, das professoras. admitidas no ano passado, 
como substitutas. em número de 4.600, somente se apresentaram, 
para renovar contrato, 260 professoras; menos de 10%, Sr. Presiden· 
ti:. porque preferem elas atividades de diversos misteres, de diversos 
setores. aoinvés de se dedicarem, exclusivamente. ao Magistério PÚ­
blico Estadual. 

Terminarei. Sr. Presidente. conclamando. a A.RENA. que ela 
fique. antes. com o povo do que com o Governo. Se o Governo exige 
que a ARENA não vote, não seja a favor do Professor. se ela ficar 
.com o Governo. atendendo a essa imposição governamental, para 
nós, do M DB. Sr. Presidente, a solução mais viável seria dizer, aqui, 
que a ARENA está contra. Não! Queremos que a ARENA seja a fa. 
vor porque a maioria dos seus integrantes já se manifestou, desta tri­
buna. ravorúvcl à aposentadoria aos 25 anos de serviço. E, se não o 
f:tl. deliberadamente através do voto, é porque. acima da consciência 
de cad:1 um, está a imposição governamental. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Tem a palavra, pa­
ra encaminhar a votação, o nobre Deputado José Maurício. -

O SR. JOS~ MAURtCIO (MOB - RJ. Para eneaminh~r a vo­
tação) - Sr. Prc:sidente e Srs. Congressistas: 

Aind~t ontem, assomando a esta tribuna. fazíamos uma exor­
taç;'o aos Srs. Deputados para que cerrássemos fileiras no sentido de 
aprovar a clllcnd:t que permite aos Professores aposentarem-se aos 
~5 anos. Fi·lo. Sr. Prcsidente, na razão direta dos compromissos que 
(;\\'l<) nós do MDS quanto os <:ia ARENA, assumimos em praça pú­
hlica. Fi·/o, Sr. Prc:sidente, em razão, sobretudo. da política que se 
dit, qUI: se alardeia de praticar em razão da Legislação Social neSse 
\';li5. 

Sr. Presidente. quando.o Poder Legislativo se levanta para fazer 
j Llsliça àq udes que tem nas mãos consideráveis parcela de respon-

• ,ahilidade sobre os destinos desta Nação, é necessário que este fato 
nào :tdquira foros de manili:stação isolada, exercida pelo Congresso 
Nacional. T':lllos, esta noitl!. por f.:liz condescendéncia do destino. a 
oporlunid<lde de. em nome; deste Poder, dar um grande passo para a 
revitali/.aç:hl do Poder polític9 no País. 

Estamos di~lnte de um fato que se reveste da maior importáncia 
para (l des.:mp.:nho das atividades legislativas. nos regimes demo­
lT.Hicos. Sc a nossa Carta Magna preceitua que a educação. ins­
pirada I]() princípi,) d;! unidade naeion;!l, e nos ideais de liberdade e 
,i.: so/idari.;dade humana, é direito de todos e dever do Estado. con­
c.:ilU;l. iguallllente, o desempenho dessa ingente tarefa, não pode 
pn.:scindir da mohilil.ação de recursos humanos em grande escala. 

Nüo foram poucos. Srs. Congressistas. os oradores que, dc!õta 
trihLln~t, an:tlisaral1l em prorundidade. ao longo dos últimos dias. o 
pn)hh:ma de) proí'essor no Brasil e as dificuldades enfrentadas pela 

classe para que o seu trabalho mereça o justo reconhecimento de par· 
le dos poderes públicos. 

Em boa hora. propõe o eminente Deputado Álvaro Dias, repre· 
sentante do Estado do Paraná. pda legenda do Movimento Demo­
crúiico Brasileiro. a aposentadoria do Professor após vinte e cinco 
:InOS de serviços prestados à Pátria brasileira numa iniciativa de lar. 
go alcance social e de extrema sensibilidade humana. 

Não se trata. Sr. Presidente. Srs. Congressistas, de emendar por 
emendar a Constituição brasih:ira, acrescentando-se parágrafo e 
,,\inca a dois de seus dispositivos fundamentàis. Mas, tão-somente, 
dI!. assegurar alis professores do Brasil, a oportunidade de acesso a 
um bencCício que escapou ao legislador, na elaboração do texto ori­
ginotl da Carta Magna. 

O intento de aposent;!r, voluntariamente. o Professor aos vinte e 
cinco anos de serviço, foiinotivo, já em 1973, de Projeto de Lei 
Complementar de iniciativa do Poder Exécutivo. que estabelecia, nos 
lermos do an. 103 da Constituição Federal, casos de aposentadorias 
compulsória e voluntária. ' 

A Exposição de Motivos que encaminhava a matéria fazia rele· 
rência it aposcntadoria dos professores que. em muitos Estados. 
ocorria compulsoriamente aos 65 anos de idade. Entretanto, tal ini­
ciativa foi retirada. não logrando êxito. 

Ret"mando o espírito da iniciativa, defende a proposta de 
Emenda à Constituiçã", que ora é encaminhada à votação. que a 
apost!ntadoria dos professores, estatutários ou sujeitos ao regirne da 
Consolidação das Leis do Trabalho, ocorra após vinte e cinco anos 
de serviço. com proventos ou salários integrais. Na sua justificação. 
fris;t textuulmentc o seu autor: 

.. Acreditamos que. desta forma,·.lica o universo do 
profe:isorado br:tsileiro abrangido pelo remédio legal, o que 
c"l1sideranllls medida dejustiça social. pelo verdadeiro sacer­
dócio exercido por estes profissionais." 

Todo o País tem as suas atenções voltadas, neste momento. para 
a grande decisão que o Congresso Nacional vai adotar. dentro de 
1J1;IÍS alguns instantes. 

E não foram poucas. Srs. Congressistas; mas inúmeras as 
manifest;lcões que recebemos. sobretudo do nosso Estado, e também 
:tS rcceberam v[trios parlamentares, diversos Congressistas. oriundas 
dc ,cu:; E~tados de origem. 

Esperamos que,·como sói acontecer, o compromisso assumido, 
não f;tz sequer dez .dias, que OS !lrs. Representantes da Aliança· 
Renovadora Nacional comunguem conosco nesta noite, que, co·mo 
nós. l:tnüiém passaram pelos bancos de escol;ls.~n1preendam o 
signiIJcadll da Proposta de Emenda Constitucional e decidam sobera­
namc.nte. aprov;lnd,)-a sem qualquer restrição, Sr. Presidente. 

Sc kgisl:ir Í! o dever de todo congressista, legislar bem i: a função 
mai<>r do Congresso Nacional (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WiI~n Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nohn: Deputado Daniel Silva, para encaminhar a votação· . 
(Pausa.) 

S. Ex'! não está presente. 
Concedo a palavf:1 ao nobre Deputado Ivahir Garcia. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
De óII.~ord() CO/11 o Regimento. devefÚ proceder-se. agora. à vota­

çi"!l) d:1 Emenda nl' 19/75. pelo processo nominal. No entanto. i: 
evidente a fa/t;t de quol1lm qualitícado em plenário, para vota,ão da 
mottéria. A ('residência resolve, pois, adiar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wils.Jn Gonçalves) -Item 2: 
Votação, elll primeiro turno, das Propostas de Emenda à 

COllstiluição n\'s: 
20. de 1975, que dá nova r"dação ao § IQ do art. 168 da 

CUllstituiç;1O Federal. e 
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29. de' /975. que acrescenta parãgrafo único ao artigo 
/69 da Constituição da República Federativa .do Brasil, tendo 

'PARECER, sob n9 98. de /975-CN, da Comissão Mista 
pda rc:jc:ição das Propostas. com voto vencido dos Senhores 
Dep\itados Mário Moreira e Oswaldo Lima. 

. Pelos mesmos motivos, ou seja, falta de ...... verificado cOm 
relação ao item anterior, esta matéria também fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (WUIOI GOllç."ea) - Nada mais 
havendo a tratar declaro encerrada a sessão. 

(uWlnta-se a sf!ssão às 19 horas t 30 minulos., 

.' 
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